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RESUMO 

 

A pandemia de Covid-19, no início do ano de 2020, provocou mudanças na vida das 

pessoas em todo o mundo. Houve, em um primeiro momento, a necessidade de distanciamento 

social, como forma de controle da propagação do vírus. O cenário pandêmico levou ao 

fechamento das escolas, situação que impediu as aulas presenciais. Com isso, os estudantes 

foram afetados e tiveram de continuar os estudos em casa. Nesse contexto, inseriu-se, no 

sistema educacional brasileiro, o ensino remoto, de modo a contemplar as atividades 

educacionais não presenciais. Diante disso, este estudo teve por objetivo abordar, no contexto 

educacional, as possíveis contribuições do ensino remoto e das tecnologias digitais da 

informação e da comunicação para o desenvolvimento educacional e seus impactos no 

desenvolvimento regional. Para a consecução deste estudo, adotou-se como metodologia a 

pesquisa bibliográfica, de cunho qualitativo. Portanto, fundamentou-se em teóricos que 

abordam as ideias de educação, ensino remoto, tecnologias digitais, desenvolvimento social, 

econômico e regional. Em Goiás, a falta de acessibilidade virtual dos alunos pode comprometer 

o acesso aos conteúdos pedagógicos criando lacunas no aprendizado. Garantir a equidade de 

acesso é fundamental para permitir a continuidade do processo ensino aprendizagem nesse 

processo de hibridização (ensino presencial e ensino remoto), o que leva à necessidade de 

adoção de medidas por parte de instâncias de governo visando à garantia dos direitos de crianças 

e adolescentes à educação. Entende-se que a ação do Estado deve ser eficiente, por meio de 

políticas públicas que valorizem a educação, que a veja como meio de progresso social e 

econômico. Além disso, o emprego de tecnologias, em especial as tecnologias digitais da 

informação e da comunicação, pode contribuir significativamente para o desenvolvimento de 

pessoas; consequentemente para o desenvolvimento social e econômico de uma determinada 

região, mediante a criação de postos de trabalho que exigem pessoal qualificado.  

 

 

Palavras-chave: Ensino remoto. Pandemia de Covid-19. Metodologias Ativas. 

Desenvolvimento regional. 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

The Covid-19 pandemic, at the beginning of the year 2020, caused changes in people's lives all 

over the world. At first, there was a need for social distancing as a way to control the spread of 

the virus. The pandemic scenario led to the closing of schools, a situation that prevented classes 

from taking place. As a result, students were affected and had to continue their studies at home. 

In this context, remote teaching has been inserted in the Brazilian educational system, in order 

to contemplate non-face-to-face educational activities. In view of this, this study aims to 

address, in the educational context, the possible contributions of remote teaching and digital 

information and communication technologies to educational development and their possible 

impacts on regional development. To carry out this study, the methodology adopted was 

bibliographic research of a qualitative nature. Therefore, it is based on theoreticians who 

approach the ideas of education, remote teaching, digital technologies, and social, economic, 

and regional development. In Goiás, the lack of virtual accessibility for students can 

compromise access to pedagogical content, creating gaps in learning. Ensuring equity of access 

is fundamental to allow the continuity of the teaching-learning process in this hybridization 

process (face-to-face teaching and remote teaching), which leads to the need for the adoption 

of measures by government bodies aimed at guaranteeing the rights of children and adolescents 

to education. It is understood that the State's action must be efficient, by means of public 

policies that value education and see it as a means of social and economic progress. In addition, 

the use of technologies, especially digital information and communication technologies, can 

contribute significantly to the development of people; consequently to the social and economic 

development of a given region, through the creation of jobs that require qualified personnel. 

 

Keywords: Remote learning. Pandemic Covid-19. Active Methodologies. Regional 

development. 
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INTRODUÇÃO 

Sou professora desde 1986. Iniciei minha carreira dando aula no Magistério, conhecido 

como Normal, em 1988, quando passei no concurso para professora efetiva do Estado de Goiás. 

Nessa época, atuei como professora da primeira fase do Ensino Fundamental. Em 1990, assumi 

a função de coordenadora pedagógica. Nesse período, em um turno, atuava como professora; 

em outro, como coordenadora. Fiz vários cursos oferecidos pela Secretaria de Educação do 

Estado de Goiás de aprimoramento profissional. Sempre fui muito interessada em desenvolver-

me profissionalmente.  

Em 1999, fui convidada para fazer parte do quadro de professores da Subsecretaria 

Regional de Educação de Palmeiras de Goiás, pelo fato de possuir o Magistério. No mesmo 

ano, iniciei minha graduação de Pedagogia na Universidade Estadual de Goiás (UEG), em São 

Luís de Montes Belos, concluindo o curso em 2002. Na Subsecretaria, estive em várias funções 

e projetos, a saber: Inspetora Pedagógica; Coordenadora Pedagógica do Ensino Médio 

Inovador; Coordenadora do Multicurso de Matemática, oferecido pela Fundação Roberto 

Marinho; Dupla Pedagógica; e Tutora Educacional. Nesta última função, atuei por mais de 13 

anos. Nesse período, atendia escolas e colégios de vários municípios goianos, como Varjão, 

Nazário, Paraúna, Campestre, Edéia, Indiara, Jandaia, Palminópolis, Claudinápolis, Cezarina, 

Posselândia e Palmeiras de Goiás. Cursei pós-graduação lato sensu em Língua Portuguesa e 

Psicopedagogia, além de quatro anos de Teologia. 

Meu sonho sempre foi o de cursar um pós-graduação stricto sensu (mestrado e 

doutorado) na área da Educação. Quando pleiteei uma vaga no Programa de Pós-Graduação 

Stricto Sensu Mestrado em Desenvolvimento Regional (MDR) do Centro Universitário Alves 

Faria, fiquei radiante, pois estava dando um passo para realizar meu sonho. Isso porque, acredito 

na educação como meio para mudar concepções, abrir novos horizontes, desenvolver a 

criticidade e realizar-se como pessoa.  

Considerando minhas concepções sobre educação, fui instigada a relacionar o 

desenvolvimento educacional e seus possíveis impactos no desenvolvimento regional com a 

pandemia de Covid-19, uma vez que presenciamos mudanças rápidas, em um curto espaço de 

tempo, no âmbito educacional. 

A despeito disso, durante a pandemia, houve uma modificação drástica no campo da 

educação, e isso requer estudos e pesquisas para melhor compreensão do novo cenário. O ensino 

remoto no contexto da pandemia, objeto de estudo, deve ser investigado de maneira mais 

profunda, de modo a compreendermos os efeitos provocados por essa modalidade de ensino. 
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Assim, o Capítulo 1 desta dissertação, intitulado de “As tecnologias da informação e da 

comunicação do contexto educação”, apresenta o problema de pesquisa, os objetivos (geral e 

específicos), a justificativa, as bases da fundamentação teórica e a metodologia adotada para a 

elaboração do presente estudo. 

O Capítulo 2, “Educação, tecnologia e desenvolvimento regional”, aborda os impactos 

da educação no desenvolvimento regional, considerando, mais particularmente, a presença, 

nesse contexto, das tecnologias da informação e da comunicação. 

O Capítulo 3, “O ensino remoto no contexto de pandemia de Covid-19 e o uso de 

tecnologias”, traz uma reflexão acerca do ensino remoto e o uso das tecnologias no cenário 

pandêmico, e suas implicações na prática pedagógica. 
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CAPÍTULO 1 – AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO NO 

CONTEXTO EDUCACIONAL 

No início do ano de 2020, ocorreu, em âmbito mundial, a pandemia causada pelo novo 

coronavírus – denominado cientificamente de SARS-CoV-2 –, uma infecção respiratória aguda 

contagiosa. Isso levou à necessidade do distanciamento social e da promoção do ensino remoto. 

Esse período modificou as formas de acesso ao ensino, o que trouxe inúmeras dificuldades tanto 

para os estudantes quanto para os professores. 

Arruda (2020) explica que o ensino remoto surgiu como medida emergencial; uma 

apropriação indébita de tecnologia para garantir a continuidade de um projeto educacional 

anterior e regular. Esse processo evidenciou que o sistema educacional brasileiro necessita 

urgentemente de uma reformulação, visando à promoção do uso de tecnologias no contexto 

educacional.  

Entende-se que educação e desenvolvimento caminham juntos, estabelecendo uma 

relação dialética. Para tanto, a oferta de educação de qualidade exige investimentos em recursos 

humanos e tecnológicos. Pode-se afirmar que há uma relação entre desenvolvimento econômico 

e educacional. Assim sendo, o desenvolvimento econômico de uma determinada região requer 

investimentos em tecnologia e qualificação de pessoas (SANCHIS, 1997).  

 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA  

É importante mencionar que, no Brasil, o uso das Tecnologias Digitais da Informação e 

da Comunicação (TDICs) no período da pandemia de Covid-19 gerou controvérsias e debates, 

uma vez que inseriu a ideia de ensino remoto na educação, mesmo não sendo essa uma ideia 

nova. Por conseguinte, houve a necessidade de adaptações do sistema educacional a esse novo 

contexto. Diante disso, quais as possíveis reflexões que podem ser feitas acerca da relação entre 

tecnologias digitais da informação e da comunicação e desenvolvimento regional? 

 

 

1.2 OBJETIVO GERAL 

Abordar as possíveis contribuições do ensino remoto e das tecnologias digitais da 

informação e da comunicação para o desenvolvimento regional. 



12 

 

 

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Discutir o ensino remoto durante a pandemia de Covid-19. 

• Abordar a relação entre educação, tecnologias digitais da informação e da comunicação 

e desenvolvimento regional. 

 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

A pandemia de Covid-19 provocou mudanças na vida das pessoas em todo o mundo. 

Houve, em um primeiro momento, a necessidade de distanciamento social, como forma de 

controle da propagação do vírus. O cenário pandêmico provocou o fechamento das escolas, 

situação que impediu as aulas presenciais. Com isso, os estudantes foram afetados e tiveram de 

continuar os estudos em casa. Se o Brasil já apresentava fragilidades na educação antes da 

pandemia, infere-se que, após a retomada das aulas presenciais, essas fragilidades se 

acentuaram. 

Nesse contexto, inseriu-se, no sistema educacional brasileiro, o ensino remoto, de modo 

a contemplar as atividades educacionais não presenciais (SALDANHA, 2020); tendo como 

perspectivas e práticas as atividades on-line (DAVIS, 2020).  

Mais de dois anos após o início da pandemia, nota-se que as desigualdades se 

aprofundaram no contexto educacional. Conforme dados do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea), até meados de 2020, mais de 1,8 milhão de alunos não possuíam equipamentos 

eletrônicos para estudar, e aproximadamente 6 milhões não tinham acesso à internet 

(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2020). Assim sendo, os estudantes 

de grupos mais vulneráveis socialmente sentiram os efeitos negativos do fechamento das 

escolas, devido, principalmente, à exigência de adaptação ao sistema de ensino remoto. Essa 

adaptação foi necessária tanto por parte dos alunos quanto das instituições de ensino. 

As secretarias de educação (estaduais e municipais), as escolas, os professores e os 

alunos evidenciaram não estar preparados para o ensino remoto. Foi observada uma 

precariedade tecnológica nas instituições escolares, sendo que os estudantes mais prejudicados 

foram aqueles com menor acesso à internet e a dispositivos para acompanhar as atividades.  

Diante disso, é importante abordar o ensino remoto no contexto pandêmico e o uso da 

TDICs por parte de alunos e professores, de modo a compreender como, em um futuro próximo, 
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o uso de tecnologias no contexto educacional pode contribuir para uma melhor qualificação de 

pessoas, com impactos sociais e econômicos. 

 

 

1.5 BASES DA FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

No dia 7 de fevereiro de 2020, entrou em vigor a Lei n.º 13.979/2020, dispondo sobre 

as medidas de enfrentamento à Covid-19 (BRASIL, 2020a). Diante de tais medidas, as escolas 

foram fechadas, passando os estudantes a estudarem de forma remota, tornando-se esse um 

novo fazer no processo ensino-aprendizagem. Isso porque, o ensino a distância não era 

integralmente utilizado na Educação Básica, mesmo sendo amparado pela Lei n.º 9.394/1996 – 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Seção III, arts. 32-36, § 4º e 11º: 

 

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado 

como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais. [...] 

§ 11º Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino médio, 

os sistemas de ensino poderão reconhecer competências e firmar convênios 

com instituições de educação a distância com notório reconhecimento, 

mediante as seguintes formas de comprovação: […] 

VI – cursos realizados por meio de educação a distância ou educação 

presencial mediada por tecnologias (BRASIL, 1996, n. p.). 

 

O uso de novas metodologias gerou insegurança em muitos professores, em especial, 

entre os profissionais que atuam em escolas públicas, pois temeram não conseguir desenvolver 

as aulas remotamente. Neste cenário, a desigualdade social mostrou-se ainda mais evidente. De 

um lado, as famílias de classe média e alta, que contam com estrutura para o desenvolvimento 

do novo ritmo de aulas remotas, pois as TDICs já fazem parte de sua rotina diária; de outro, 

famílias menos favorecidas, com maior dificuldade de acesso a essas tecnologias. 

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referentes ao 

ano de 2019: 

 

[…] cerca de 4,3 milhões de estudantes em todo o país não tinham acesso à 

internet, seja por razões econômicas ou indisponibilidade do serviço na área 

em que vivem. Desse total, 4,1 milhões são alunos da rede pública. Os dados 

são da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (Pnad) contínua, que 

investigou no último trimestre de 2019 o acesso à Tecnologia da Informação 

e Comunicação (TIC). As informações foram divulgadas no dia 14 de março 

de 2021 (IBGE, 2021, n. p.). 
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Milhões de estudantes de escolas públicas do país não tiveram acesso à internet para 

continuarem com os estudos. Esse se tornou um grande desafio a gestores escolares e 

professores. Esses últimos, em meio às dificuldades enfrentadas, tiveram que ministrar aulas 

com poucos recursos disponíveis. Há registro de casos em que o profissional não dispunha de 

conhecimentos e nem recursos tecnológicos para as aulas remotas.  

 

Segundo pesquisa do Instituto Península (2020), 88% dos professores nunca 

tinham dado aula de forma remota e 83,4% não se sentem preparados. 

Observamos que mesmo os professores que já utilizavam as tecnologias 

digitais como apoio ao ensino presencial encontraram dificuldade para se 

adaptar ao ensino remoto, visto que muitos não têm infraestrutura adequada 

em suas casas, tampouco formação específica para atuar na docência online. 

A utilização das tecnologias digitais em rede na educação evidencia que os 

ambientes virtuais modificam o domínio sobre o fazer docente praticado na 

modalidade presencial, pois são outros espaços e tempos pedagógicos que se 

apresentam (SOUZA, 2020, p. 113). 

 

As aulas remotas geraram muitos desafios. Dentre estes, destacam-se as dificuldades 

dos docentes em preparar atividades on-line e dos alunos em acessar à internet para 

acompanhar essas aulas. Os envolvidos tiveram que passar por um rápido processo de 

adaptação, de modo a minimizar os prejuízos no processo ensino-aprendizagem. 

Além disso, o ensino remoto afastou muitos estudantes da educação, seja em razão do 

trabalho, seja em razão das difíceis condições de acesso às tecnologias para poderem estudar. 

E ainda, a pandemia revelou como as desigualdades sociais interferem na vida de uma parcela 

da população brasileira excluída do sistema, ficando à margem da sociedade (BUTLER, 2020).  

Em decorrência da pandemia e da necessidade do ensino remoto, a aquisição de 

tecnologia como ferramenta de aprendizagem tornou-se algo essencial. E, mesmo antes da 

emergência para o uso de tecnologias na educação, ela já era vista como essencial aos 

processos educacionais. Almeida (2018, p. 14) aponta que, “na convergência entre espaços 

presenciais e virtuais surgem novos modos de expressar pensamentos, sentimentos, crenças e 

desejos, por meio de uma diversidade de tecnologias e linguagens midiáticas empregadas para 

interagir, criar, estabelecer relações e aprender”. 

Para Rojo (2013, p. 7), “é preciso que a escola se apresse a preparar os estudantes para 

o funcionamento da sociedade cada vez mais digital e também para buscar no ciberespaço um 

lugar para se encontrar, de maneira crítica, com diferenças e identidades múltiplas”. Dessa 

forma, a escola deve caminhar com a sociedade do conhecimento. Esta é marcada pelo acesso, 

pela troca e pelo compartilhamento da informação. 
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As TDICs são mais que instrumentos ou ferramentas a serem utilizadas. Os recursos 

oferecidos não podem sozinhos resolver problemas educacionais. Por isso, devem ser 

utilizados com o objetivo de otimizar o processo ensino-aprendizagem. Assim sendo, o 

computador, os smartphones, os tablets, as redes sociais, os videogames, a televisão, dentre 

outros, devem ser vistos como ferramentas de ensino e facilitadores da aprendizagem. 

Para Moran, Masetto e Behrens (2013, p. 68), as TDICs devem ser vistas como recursos 

que viabilizam o processo de aprendizagem, pois permitem focar “mais a pesquisa em tempo 

real, as atividades individuais e grupais on-line, mudando lentamente as metodologias de 

transmissão para as da aprendizagem colaborativa e personalizada”. 

Além da necessidade de formação docente para o uso das TDICs, é preciso refletir 

sobre o impacto das práticas no processo educacional. Azzari e Lopes (2013) pontuam a 

necessidade da introdução da tecnologia e de materiais didáticos digitais em sala de aula. Isso 

porque, diante das mudanças provocadas pela circulação rápida e democrática de informações, 

é urgente repensarmos as metodologias adotadas nas aulas. As TDICs, como práticas didático-

metodológicas, devem ser pensadas não como apoios para aulas expositivas, e sim como 

mecanismos de promoção da motivação e do engajamento. 

 

Um dos grandes desafios que os professores brasileiros enfrentam está na 

necessidade de saber lidar pedagogicamente com alunos e situações extremas: 

dos alunos que já possuem conhecimentos avançados e acesso pleno às 

ultimas inovações tecnológicas aos que se encontram em plena exclusão 

tecnológica; das instituições de ensino equipadas com as mais modernas 

tecnologias digitais aos espaços educacionais precários e com recursos 

mínimos para o exercício da função docente. O desafio maior, no entanto, 

ainda se encontra na própria formação profissional para enfrentar esses e 

tantos outros problemas (KENSKI, 2012, p. 103). 

 

As TDICs contribuem para o desenvolvimento de atividades didático-metodológicas 

que incluem metodologias ativas1; porém, não são obrigatórias para que elas ocorram, visto que 

possuem um nicho didático-metodológico próprio. Com relação às contribuições das 

metodologias ativas de aprendizagem, pode-se afirmar que os recursos didático-metodológicos 

predominantes no ensino dizem respeito às denominadas práticas dedutivas: o professor, 

primeiro, explica a teoria e depois os alunos devem aplicá-la a situações mais específicas, 

 
1 Segundo Bacich e Moran (2017, p. 41): “Metodologias ativas são estratégias de ensino centradas na participação 

efetiva dos estudantes na construção do processo de aprendizagem, de forma flexível, interligada e híbrida. As 

metodologias ativas, num mundo conectado e digital, expressam-se por meio de modelos de ensino híbridos, com 

muitas possíveis combinações. A junção de metodologias ativas com modelos flexíveis e híbridos traz 

contribuições importantes para o desenho de soluções atuais para os aprendizes de hoje”. 
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controladas. Contudo, o perfil do estudante do século XXI mudou. Conectado, informado e 

curioso, essas são as características do aluno de hoje. O processo de aprendizagem não é mais 

linear, também não é mais individualizado; é coletivo, conectivo. É necessário gerar nesse 

educando uma “curiosidade epistemológica” (FREIRE, 2015). 

As metodologias ativas de aprendizagem podem ser capazes de produzir a “curiosidade 

epistemológica”, pois consistem em um processo amplo e possuem como principal 

característica a inserção do aluno como agente responsável pela aprendizagem, 

comprometendo-se com o próprio aprendizado. Conforme Moran (2018, p. 4), “as 

metodologias ativas dão ênfase ao papel protagonista do aluno, ao seu envolvimento direto, 

participativo e reflexivo em todas as etapas do processo”. 

Neste cenário, entende-se que a tarefa do professor do século XXI – que aproveita o que 

a internet oferece, acompanha seus alunos, domina, cria e compartilha conteúdos – também é a 

de desenvolver autonomia nos estudantes. Para Moran (2018), a aprendizagem por meio da 

transmissão é importante; porém, se focada no questionamento e na experimentação, é mais 

relevante para o aluno, pois este passa a compreender de modo mais amplo e profundo. “A 

aprendizagem é ativa e significativa quando avançamos em espiral, em níveis mais simples para 

mais complexos de conhecimento e competência em todas as dimensões da vida” (MORAN, 

2018, p. 2). 

Segundo Morin (2011), a educação do futuro enfrentará um confronto universal, pois os 

saberes estão desunidos, divididos, compartimentados, enquanto as realidades e/ou os 

problemas a serem enfrentados estão cada vez mais transversais, multidisciplinares, 

multidimensionais, transnacionais, globais e planetários. Diante desse cenário, a metodologia 

de aprendizagem ativa deve estar associada à aprendizagem reflexiva. O aluno deve ser 

envolvido enquanto protagonista de sua aprendizagem, desenvolvendo, desse modo, o senso-

crítico diante do que é aprendido, adquirindo habilidades e competências para relacionar os 

conhecimentos com o mundo real. 

Assim, a aprendizagem ativa ocorre quando o aluno interage com o assunto em estudo 

– ouvindo, falando, perguntando, discutindo, fazendo e ensinando – sendo estimulado a 

construir o conhecimento ao invés de recebê-lo de forma passiva do professor. Em um ambiente 

de aprendizagem ativa, o professor atua como orientador, supervisor, facilitador do processo de 

aprendizagem, e não apenas como fonte única de informação e conhecimento (BARBOSA; 

MOURA, 2013, p. 55). 

Metodologias ativas podem ser desenvolvidas de diversos modos, desde o ensino 

híbrido, que mescla mediação tecnológica, físico-digital e supervisão docente, passando pela 
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aprendizagem personalizada, aprendizagem compartilhada, aprendizagem por tutoria, 

aprendizagem baseada em investigação e problemas, aprendizagem baseada em projetos, 

aprendizagem por histórias e jogos, até a sala de aula invertida (flipped classroom). 

Assim, as metodologias ativas podem contribuir para os processos didático-

metodológicos nas aulas de língua materna, ao auxiliar o aluno a desenvolver uma perspectiva 

enunciativo-discursiva, pois, segundo a BNCC (2017), duas das competências específicas de 

linguagem a serem desenvolvidas para o Ensino Fundamental são: 

Compreender as linguagens como construção humana, histórica, social e cultural, de 

natureza dinâmica, reconhecendo-as e valorizando-as como formas de significação da realidade 

e expressão de subjetividades e identidades sociais e culturais. [...] Utilizar diferentes 

linguagens para defender pontos de vista que respeitam o outro e promovam os direitos 

humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e 

global, atuando criticamente frente a questões do mundo contemporâneo (BRASIL, 2017, p. 

63). 

O protagonismo do aluno, os debates, a resolução de problemas e os questionamentos 

suscitados pelas metodologias ativas contribuem para a leitura e a produção de textos reflexivos, 

multidimensionais, que expressem subjetividade e identidades sociais e culturais. A produção 

de textos orais, considerando a fala/escuta ativa, contribui para a defesa de pontos de vista que 

respeitam o outro, as subjetividades e os direitos humanos em âmbito local, regional e global. 

Como pontuam Moran, Masetto e Behrens (2013, p. 32-33): 

 

As tecnologias cada vez mais estarão presentes na educação, desempenhando 

muitas das atividades que os professores sempre desenvolveram. A 

transmissão do conteúdo dependerá menos dos professores, porque dispomos 

de um vasto arsenal de materiais digitais sobre qualquer assunto. Caberá ao 

professor definir quais, quando e onde esses conteúdos serão disponibilizados, 

e o que espera que os alunos aprendam, além das atividades que estão 

relacionadas a esses conteúdos. 

 

Considerando o contexto pandêmico e a inserção das tecnologias digitais, a escola deve 

desenvolver estratégias para resgatar e incentivar os estudantes a continuarem os estudos, 

assegurando que fará o possível para compensar o tempo de aprendizagem perdido. 

Carvalho et al. (2010, p. 3) reiteram a importância do direito à educação: 

 

[…] o direito à educação enquanto direito humano fundamental assume papel 

relevante para a afirmação da dignidade humana, pois sem a possibilidade de 

crescimento intelectual, de desenvolvimento de suas aptidões cognitivas, o 

ser humano não poderá desfrutar de outros direitos, uma vez que será 
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excluído da sociedade letrada, tratado à margem desse contexto, não sendo 

visto como igual em direitos e nem tratado com dignidade. Daí o caráter de 

Direito Humano Fundamental atribuído à educação, tão precioso e necessário 

quanto a própria vida, pois tal direito é a alavanca para a realização de tantos 

outros. Sendo assim, a educação deve ser compreendida como um bem 

fundamental da humanidade. 

 

Ao aproveitar as oportunidades oferecidas pelas novas tecnologias de informação e 

comunicação digital, criando meios para reduzir a desigualdade na aprendizagem, é necessário 

considerar propostas para que essa desigualdade não aumente. Santaella (2003, p. 126) afirma 

que “a emergência da cultura digital e seus sistemas de comunicação mediados eletronicamente 

transformam o modo como pensamos o sujeito, prometendo também alterar a forma da 

sociedade”. Para Bezerra (2007), o emprego das novas tecnologias digitais na educação traz 

contribuições valiosas para a prática pedagógica, devido às suas inúmeras possibilidades de 

utilização.  

Ademais, pode-se afirmar que a educação está intrinsicamente vinculada aos fatores de 

desenvolvimento social e econômico; por conseguinte, regional. O Estado é, nesse contexto, o 

agente principal de desenvolvimento, uma vez que, consiste em “[…] uma organização de 

natureza política, constituído por leis que regulamentam a vida em sociedade, e tem como um 

dos objetivos principais realizar fins de forma a sanar as necessidades da vida do homem, na 

busca pelo bem-estar comum” (SOUSA; FREIESLEBEN, 2018, p. 165). 

O desenvolvimento social e econômico promovido pela educação contribui para o 

desenvolvimento das regiões. Sousa e Freiesleben (2018, p. 165-166) afirmam que: 

 

Desenvolvimento regional é o fornecimento de ajuda e assistência a outras 

regiões que são menos desenvolvidas economicamente, realçando o resultado 

das políticas de desenvolvimento global, considerando em seus objetivos um 

equilíbrio racional da utilização e dinamização de um território, podendo ser 

de natureza nacional ou internacional, geralmente desenvolvido pelo 

aparelho Estatal. 

 

Neste sentido, salienta-se que, para a promoção do desenvolvimento regional, deve-se 

gerir e combinar, de maneira eficaz, os fatores de desenvolvimento, mediante o uso eficiente 

de recursos, fomentando a participação de diferentes atores sociais. 

De acordo com Cutrin (2016) e Vicentino e Vicentino (2016), a educação consiste em 

um dos fatores mais importantes para o desenvolvimento de uma nação, visto que, por meio 

dela, é possível qualificar os cidadãos, fortalecendo as redes de capital social e promovendo o 

desenvolvimento das regiões.  
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Como explicam Sousa e Freiesleben (2018, p. 167), “por meio da aquisição de 

conhecimentos o indivíduo aumenta sua renda, sua qualidade de vida e consequentemente 

ocorre o crescimento da nação, ainda que seja um processo lento e necessite de constantes 

ajustes”. Pode-se inferir que esse processo está vinculado ao capital social, isto é, aos meios 

pelos quais questões sociais e culturais são superadas, visando o bem comum (NAZZARI et 

al., 2004). 

Essa relação evidencia a importância da educação nos planos social e econômico, pois, 

como pondera o filósofo e economista Adam Smith (2012, p. 167): 

 

Considera-se como algo de grande importância que um número 

adequado de jovens seja educado em certas profissões, propósito para 

o qual foi criada, às vezes pelo Estado, às vezes pela caridade de 

entidades privadas, uma quantidade de pensões, bolsas de estudo etc., 

que atiram nessas carreiras muito mais gente do que as que pretendiam 

segui-las em condições normais. [...] Os que seguem tal carreira nem 

sempre, então, conseguem uma recompensa proporcional a uma 

educação que leva tanto tempo, estudo e despesa, pois a igreja se vê 

abarrotada de gente que, para obter emprego, está disposta a aceitar 

uma remuneração muito inferior a que poderia de outro modo aspirar, 

com uma educação análoga; e assim a concorrência dos pobres arrebata 

a remuneração dos ricos. 

 

Portanto, a educação mantém uma relação dialética com as capacidades e investimentos 

econômicos e sociais, e o modo como essa relação é gerida pode acentuar o dirimir as 

desigualdades sociais.  

 

 

1.6 MÉTODO 

Para a consecução deste estudo, adotou-se como metodologia, em um primeiro 

momento a pesquisa bibliográfica. Portanto, o estudo fundamenta-se em teóricos que abordam 

as ideias de educação, ensino remoto, tecnologias digitais e desenvolvimento regional. 

Considera-se importante a pesquisa bibliográfica pelo fato de que ela permite ao pesquisador 

trazer à luz a literatura referente a um determinado tema. Assim, mediante leitura-releitura, é 

possível contribuir com toda a comunidade acadêmica, ao compreender conceitos, analisar a 

realidade e propor mudanças. 
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Esse tipo de pesquisa tem por objetivo procurar aquilo cuja existência o pesquisador 

ainda não conhece profundamente. Desse modo, foram feitas leituras, seguidas de fichamentos, 

de livros e artigos científicos publicados. 

Segundo Gil (2010, p. 50), uma pesquisa bibliográfica “é desenvolvida a partir de 

material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. Assim, a 

coleta de dados foi realizada por meio de informações levantadas junto a livros, artigos e 

documentos. Importa mencionar que a pesquisa em torno de documentos diz respeito ao 

levantamento de materiais que podem ou não ter recebido um tratamento analítico, podendo, 

dessa forma, ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa (GIL, 2010). 

Conforme Amaral (2007 apud SOUSA; OLIVEIRA; ALVES, 2021, p. 67), a pesquisa 

bibliográfica: 

 

[…] é uma etapa fundamental em todo trabalho científico que 

influenciará todas as etapas de uma pesquisa, na medida em que der o 

embasamento teórico em que se baseará o trabalho. Consistem no 

levantamento, seleção, fichamento e arquivamento de informações 

relacionadas à pesquisa. 

 

Ratificando os conceitos de pesquisa bibliográfica apresentados, Prodanov e Freitas 

(2013, p. 54) esclarecem que esse tipo de pesquisa é: 

 

Elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente 

de: livros, revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, 

jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, material 

cartográfico, internet, com o objetivo de colocar o pesquisador em 

contato direto com todo material já escrito sobre o assunto da pesquisa. 

Na pesquisa bibliográfica, é importante que o pesquisador verifique a 

veracidade dos dados obtidos, observando as possíveis incoerências ou 

contradições que as obras possam apresentar. 

 

Salienta-se que a pesquisa bibliográfica é a base de uma pesquisa científica, pois 

possibilita o conhecimento acerca do que já foi produzido sobre o assunto em pauta e, a partir 

daí, com novos olhares, a construção de novos saberes. Não se trata de repetir o que já foi 

escrito sobre determinado assunto, mas de reinterpretá-lo à luz da realidade hodierna. 

Além disso, empregou a pesquisa documental, que, segundo Fachin (2017), diz respeito 

a informações coletadas de forma oral ou escrita. Esse tipo de pesquisa tem como característica 

coletar dados no momento em que determinado fenômeno esteja ocorrendo ou posteriormente 
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(MARCONI; LAKATOS, 2019). Apresenta semelhanças com a pesquisa bibliográfica, sendo 

que a diferença reside na natureza de onde os dados são coletados, isto é, das fontes. 

Gil (2019) afirmar que a pesquisa documental se vale de todo tipo de documento. No 

caso do presente estudo, foram coletados dados de sites institucionais e do governo brasileiro 

referentes ao ensino remoto durante a pandemia, bem como entrevistas em jornais de sujeitos 

que vivenciaram o processo educativo durante o isolamento social. 

O capítulo a seguir abordar a relação entre educação, tecnologias digitais da informação 

e da comunicação e desenvolvimento regional. Visa-se, com isso, compreender o papel da 

educação e das TDICs no desenvolvimento regional, posto que a educação consiste em 

mecanismo de mudança social.  
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CAPÍTULO 2 – EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Ao longo dos anos, a educação brasileira vem passando por transformações, o que impõe 

a necessidade de reflexão crítica em torno dos inúmeros problemas que atingem o ensino no 

país, de modo a buscar meio para a superação dos desafios. Sabe-se que, sem a educação formal, 

é difícil promover acessos e oportunidades aos cidadãos, de modo que possam usufruir 

adequadamente de bens e serviços locais. 

Como bem pontuam Vieira e Santos (2019, p. 178): 

 

Na sociedade contemporânea, as rápidas transformações, o avanço 

tecnológico e os meios de comunicação incidem fortemente na escola, 

aumentando o desafios para torná-la uma conquista democrática efetiva. O 

desafio é educar nossos jovens propiciando-lhes um desenvolvimento 

humano, cultural, científico e tecnológico de modo que adquiriram condições 

para enfrentar as exigências do mundo contemporâneo. A educação é 

fundamental para a transformação de uma nação, os países que não valorizam 

a ética, o trabalho e a educação em geral, apresentam economia frágil, os 

rendimentos são inferiores, refletindo em todo segmento, como habitação, 

saúde, qualidade e expectativa de vida. 

 

Com base nessas considerações, discute-se neste capítulo os impactos da educação no 

desenvolvimento regional. Inicialmente, é importante pontuar que o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) é verificado com base em três aspectos, a saber: longevidade, nível de 

escolaridade e renda per capita, sendo esses os principais elementos de aferição do 

desenvolvimento econômico de um país, como explicam Machado e Pamplona (2008). Neste 

contexto, tem-se a ideia de que o Estado e a educação são os principais responsáveis pelo 

desenvolvimento das regiões. 

 

 

2.1 EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

Nota-se que desenvolvimento e educação sempre foram temas discutidos em diversos 

campos. Para uma educação de qualidade, são necessários investimentos e recursos que venham 

a refletir o desenvolvimento de uma determinada região. A educação impacta a capacidade de 

investimentos, tantos sociais e econômicos, essenciais para reduzir as desigualdades. 

De acordo com Caleiro (2008, p. 136): 
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A existência de uma inter-relação (positiva) entre os níveis de educação e de 

desenvolvimento de um país parece ser um facto merecedor de um consenso 

generalizado. Deste ponto de vista, o investimento em educação pode permitir 

alcançar um maior nível de desenvolvimento, mas também este, por sua vez, 

pode gerar acréscimos no nível educacional da população, em geral […]. 

 

Pode-se afirmar que a educação traz benefícios tanto individuais quanto coletivos, sendo 

que os primeiros podem ser verificados com base nos seguintes aspectos: saúde, produtividade 

e redução da desigualdade de renda; os segundos podem ser medidos com base em: redução 

dos efeitos da pobreza, fortalecimento da democracia, promoção de estabilidade social, 

aumento das preocupações com o meio ambiente e acentuação da competitividade econômica 

(CALEIRO, 2008). 

Salienta-se que, considerando o aspecto competitividade econômica, as vantagens de 

um determinado país dependem não tanto da quantidade de recursos naturais e mão de obra 

barata, mas sim do trabalho. Um trabalhador bem formado pode utilizar melhor a tecnologia, 

por exemplo. Desse modo, entende-se que o aumento na produtividade, mediante o aumento no 

nível de educação, pode gerar maior crescimento econômico (CALEIRO, 2008). 

Nota-se que a educação adquiriu grande relevância entre organizações internacionais no 

decorrer do século XX, o que fez com que a UNESCO elencasse quatro pilares essenciais para 

a educação no século XXI: 

 

1. Aprender a ser. Esta competência pessoal tem que ver com o 

conhecimento de si próprio, o qual permite criar uma identidade própria única 

enquanto base para um projecto de vida, ao longo da qual se deve continuar 

este tipo de aprendizagem. 

2. Aprender a Viver em Conjunto. Esta competência social tem que ver com 

o desenvolvimento de atitudes e valores que permitam um relacionamento 

positivo com os outros (familiares, amigos, colegas, etc.) e com o meio 

ambiente (comunidade, cidade, país, etc.). 

3. Aprender a Fazer. Esta competência produtiva tem que ver com a 

capacidade de criar e desenvolver transformações nas esferas ambiental, 

cultural, política e económica, para que, por exemplo, se desenvolvam 

competências capazes de enfrentar o mercado de trabalho. 

4. Aprender a Conhecer. Esta competência cognitiva tem que ver com o 

reconhecimento de todo o conhecimento acerca de aprender a aprender 

(‘learning to learn’), ensinar a ensinar (‘teaching to teach’) e conhecer como 

conhecer (‘knowing to know’) (CALEIRO, 2008, p. 140, grifos do autor). 

 

É possível extrair desses quatro pilares que a UNESCO entende a educação como um  

processo que visa permitir aos indivíduos desenvolverem seus potenciais, o que é manifestado 

em competência. Portanto, esse processo é imprescindível para a formação e o desenvolvimento 

da pessoa humana. 
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Caleiro (2008) explica que, segundo o Programa de Desenvolvimento das Nações 

Unidas, o desenvolvimento humano envolve: 

 

1. No campo da produtividade, o bem-estar da sociedade deve estar garantido 

através do desenvolvimento económico. 

2. No campo da equidade, o acesso a oportunidades iguais deve estar 

assegurado a todos. 

3. No campo da participação na tomada de decisão, deve estar assegurada a 

todos a possibilidade de fazer escolhas informadas. 

4. No campo da segurança, devem estar assegurados os direitos civis 

fundamentais como o direito à vida e à liberdade. 

5. No campo da sustentabilidade, a equidade deve também estar garantida 

para as gerações futuras (CALEIRO, 2008, p. 140, grifos do autor). 

 

É importante destacar o tópico 5 da referida citação, uma vez que a educação para a 

sustentabilidade, ou Educação Ambiental (nomenclatura adotada em documentos oficiais da 

educação no Brasil), tem sido posta em evidência, uma vez que a educação contempla esse tema 

em diversos aspectos, tais como: planejamentos voltados para a sustentabilidade, tomadas de 

decisões conscientes por parte dos cidadãos (formação começa na escola), promoção de 

qualidade de vida e bem-estar.  

Em suma, a relação educação e desenvolvimento passa pelo:   

 

1. Melhoramento da educação primária/básica, ou seja, aumento do número 

de anos de escolaridade e, sobretudo, a sua qualidade. Claramente, só a 

existência de um nível de ensino básico, frequentado pelo maior número 

possível de alunos, aos quais é facultada uma formação de qualidade, permite 

o ‘abastecimento’ dos níveis de ensino subsequentes: secundário e 

terciário/universitário. 

2. Reorientar a educação existente em direcção a outras questões como a 

sustentabilidade, até como forma de aquisição de competências individuais e 

sociais que tenham em conta os interesses das gerações futuras. Em particular, 

o desenvolvimento do treino na realização de determinadas tarefas pode ser 

uma faceta a evidenciar. 

3. Aumentar os níveis de compreensão e consciência pública em relação ao 

papel fundamental da educação, ou seja, os cidadãos em geral devem, cada 

vez mais, compreender e estar cientes da importância da educação 

(CALEIRO, 2008, p. 141). 

 

É notório que o desenvolvimento educacional é essencial para que ocorra o 

desenvolvimento dos recursos econômicos. Isso porque, é responsável por promover 

conhecimento, de modo que todos os atores sejam agentes ativos e transformadores na 

sociedade. A articulação entre educação e desenvolvimento gira em torno da necessidade de 
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formar cidadãos capazes de mudar e de atuar nas regiões em que vivem (GUMBOWSKY et 

al., 2020). 

A educação pode fomentar oportunidades de igualdades sociais e econômicas. Além da 

renda per capita, o IDH identifica a taxa de educação escolar como fator essencial para melhores 

condições de vida. Isso ocorre devido ao uso de conhecimentos, serviços e condições voltados 

para o desenvolvimento econômico. E ainda, educação propicia oportunidades de trabalho, 

auxiliando, assim, no desenvolvimento socioeconômico (GUMBOWSKY et al., 2020). 

O processo educacional pode ser visto como fator crucial nos resultados do 

desenvolvimento econômico, como um mecanismo operacional de transformação da estrutura 

da sociedade, bem como ferramenta que impulsiona o progresso tecnológico (ECHEVARRÍA, 

1967). 

Considerando esta perspectiva, Oliveira (2002) apresenta outra visão ao argumentar, 

com base na teoria do capital humano, de Pierre Bourdieu, que se acredita na efetividade da 

educação como instrumento de distribuição de renda e equilíbrio social. Esse viés provou ser 

uma ferramenta indispensável para os países em desenvolvimento para alcançarem o 

desenvolvimento almejado. Para a teoria do capital humano, o indivíduo produtivo seria uma 

combinação de trabalho físico, educação e/ou treinamento. Desse modo, o homem é 

considerado o responsável pela organização de suas capacidades produtivas.  

Neste contexto, é importante contextualizar o Brasil. Conforme Araújo e Lima (2014), 

entre 1930 e 1940, a indústria e o mercado interno tornaram-se os motores do dinamismo 

econômico no Brasil. Assim, a educação profissional adquiriu uma maior dimensão, estando 

atrelada a inovações tecnológicas. 

Desse modo, com a promulgação de uma política industrial, houve expansão no 

segmento de bens de consumo duráveis, levando o país a se tornar uma nação industrializada. 

Constata-se que a economia brasileira cresceu a uma taxa média de 6,3% ao ano durante o 

período geralmente considerado representativo da chamada industrialização por substituição de 

importações (1930-1980), com um crescimento médio anual de 7,3% ao longo de 34 anos, de 

meados da década de 1940 até 1980 (ARAÚJO; LIMA, 2014). 

A década de 1980 e o início da década de 1990 foram marcados por alta inflação, greves 

e reivindicações por reajustes salariais, bem como por desemprego, esforços frustrados para 

estabilização. Naquele período, não foram realizadas reformas econômicas ou institucionais 

fundamentais. Menciona-se que em, 1996, foi criado, mediante lei, o seguro-desemprego, que 

se consolidou na Europa após a Segunda Guerra Mundial. Ainda nesse contexto, dentre os anos 

de 1990 e 1992, houve uma abertura comercial (ARAÚJO; LIMA, 2014). 
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Com o processo de industrialização, houve a exigência, por parte do mercado de 

trabalho, de um novo tipo de trabalhador, o especialista. Assim, a formação para o trabalho 

passou ser formação profissional, com uma política de emprego voltada para o crescimento 

econômico regional (ARAÚJO; LIMA, 2014). 

Neste sentido, é preciso compreender como se estrutura a educação para a formação 

profissional nas políticas públicas, a construção do conhecimento e seu impacto contínuo na 

vida das pessoas. Forma-se profissionalmente não significa a garantia de um trabalho 

específico. Contudo, a educação consiste, como explica Frigotto (1984), no melhor 

investimento para as pessoas, contribuindo para a formação de indivíduos responsáveis e 

qualificados. 

Sabe-se que a educação exige procedimentos técnicos e planejamento rigorosos. Nesta 

perspectiva, faz-se necessário pensar nas mudanças tecnológicas e organizacionais do trabalho 

e caracterizar as tendências pelas quais passam o mundo globalizado. Isso porque, vive-se na 

sociedade da informação. No decorrer das mudanças, a qualificação foi reforçada pelo conceito 

de competência, do que as suas dimensões conceituais e sociais foram fragilizadas em 

detrimento do pragmatismo. 

 

 

2.2 IMPACTOS DA EDUCAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Nota-se, no presente século, que as políticas públicas brasileiras voltadas para o 

desenvolvimento econômico e social equilibrado vêm apresentando avanços e retrocesso no 

território nacional (MONTEIRO NETO, CASTRO; BRANDÃO, 2017). É oportuno mencionar 

que acerca do desenvolvimento em termos regionais e sociais no Brasil, há dois movimentos 

importantes no século XX, que são a industrialização, seguindo a trajetória de expansão do 

sistema capitalista, e as implicações disso na ordenação do território (PEREIRA; CRUZ, 2019). 

 

O Brasil investiu na industrialização com forte presença do Estado e, 

inicialmente, sob o modelo de substituição de importações, a exemplo de 

grande parte dos países latino-americanos, projetou uma maior 

homogeneização do seu território no decorrer do tempo. O resultado de tais 

investimentos contribuiu, de fato, para a construção de uma sólida e 

diversificada base industrial, porém não logrou o mesmo êxito em construir 

um país territorialmente caracterizado por um desenvolvimento integrado e 

pouco desigual, em termos regionais e sociais (PEREIRA; CRUZ, 2019, p. 2). 
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Considerando a dinâmica regional, diferentes abordagens vêm tratando da relação entre 

educação e desenvolvimento regional, desde a contribuição da educação para o 

desenvolvimento econômico até a promoção da inclusão social (BRUNO, 2011; ANTUNES, 

2000). 

 

No cenário brasileiro, essa relação se torna ainda mais evidente, frente à 

grande desigualdade de renda da população, gerada, em grande parte, pelo 

díspar nível educacional da sociedade. Esse cenário é provocado, em partes, 

pela má utilização e distribuição dos recursos financeiros dedicados às 

políticas educacionais no país […] (SOUZA et al., 2014, p. 76). 

 

Ainda nesse contexto, é importante fazer referência às novas tecnologias, que reforçam 

ainda mais a ideia de que não é possível haver desenvolvimento sem capacitação de pessoas. 

 

[…] o advento das novas tecnologias pôs por terra a possibilidade de o país 

continuar a crescer sem melhoria na capacitação dos trabalhadores. A 

educação assumiu enorme importância como um dos elementos da 

competitividade sistêmica, que passou a constituir fator de relevância nas 

decisões das empresas sobre a localização dos investimentos […] (PEREIRA; 

CRUZ, 2019, p. 11). 

 

Verifica-se que há uma exigência por parte do capital por mão de obra qualificada, o 

que ainda representa um obstáculo para a promoção de competitividade. Soma-se a isso o fato 

de que 

 

No Brasil, o fortalecimento da relação entre educação e desenvolvimento tem 

que enfrentar questões decorrentes das assimetrias estruturais no padrão 

territorial. No entanto, é fundamental não ceder à improcedente visão que, 

nessa relação, atribui exagerado poder e descabido protagonismo à educação, 

enquanto dimensão capaz de, por si só, afiançar a realização do 

desenvolvimento. Sua consecução deve ser ponderada com as hierarquias 

institucionais, políticas e aspectos legais e macroeconômicos que implicam 

limites e condições específicas aos agentes que tomam decisões e iniciativas 

em nome da Educação (PEREIRA; CRUZ, 2019, p. 11). 

 

Essas assimetrias geram desigualdades regionais, sendo isso uma consequência ou 

herança do desenvolvimento das regiões no país. Isso porque há uma concentração na costa 

territorial, tanto em termos de população quanto de infraestrutura e de Instituições de Ensino 

Superior (IES) que produzem conhecimento (BACELAR, 2013). 
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Estudos como o de Pereira e Cruz (2019) e Vieira (2017) mostram como a criação de 

IES, por exemplo, impactaram positivamente o desenvolvimento econômico de determinadas 

regiões. 

 

Sob esse prisma, é possível identificar dois tipos de impactos: o primeiro, de 

curto prazo, denominado “encadeamento para trás”, envolve os fluxos 

financeiros e monetários que resultam das despesas de estudantes, servidores 

técnico-administrativos e professores com a aquisição de bens e serviços, 

gerando impacto no mercado local, com desdobramento para as famílias, as 

firmas e os governos. […] a presença de uma IES também provoca 

“encadeamento para frente”, ao influenciar, de forma gradativa e cumulativa, 

e assegurar as condições favoráveis, no longo prazo, a transformação 

estrutural das bases produtivas e econômicas de uma região (PEREIRA; 

CRUZ, 2019, p. 11). 

 

Sabe-se que a educação fomenta o desenvolvimento regional. Isso pode ser observado 

nos desenvolvimentos em micro e médias regiões a partir da aposta do envolvimento com a 

educação. Isso porque, ela afeta inúmeras variáveis, importantes tanto para sociedade quanto 

para o indivíduo. 

Souza et al. (2014) asseveram que a educação formal contribui positivamente para o 

desenvolvimento econômico, social e tecnológico de uma sociedade. Dessa forma, o nível 

educacional de uma população permite que os indivíduos tenham maiores possibilidades de se 

inserirem no mercado de trabalho, gerando renda e propiciando o desenvolvimento das regiões. 

 

Alguns dos benefícios da educação, no desenvolvimento econômico e social, 

de uma região são o crescimento econômico, por meio da elevação de renda 

per capita, diminuição dos índices de mortalidade infantil, aumento do nível 

de longevidade da população e aumento da produtividade das empresas 

(LARA; CARNIELLO, 2018, p. 55). 

 

Mas, o que está por traz da ideia de desenvolvimento regional? Para Santos, Vieira e 

Santos (2018), o desenvolvimento regional possui inúmeras facetas, sendo que suas variáveis 

se vinculam a elementos como saúde, segurança, habitação, mobilidade, educação, dentre 

outros. Nota-se, em um primeiro momento, que a ideia de progresso é subjacente à ideia de 

desenvolvimento de uma região (THEIS, 2011). 

O desenvolvimento regional consiste em um processo sustentado de mudança, que visa 

o progresso de uma determinada região e dos sujeitos que nela residem. Portanto, é um processo 

que conta com mecanismos exógenos e endógenos.  
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Mecanismos exógenos podem ser a origem do crescimento regional, 

dependem principalmente, mas não de maneira exclusiva, de políticas 

macroeconômicas que guiam planejamentos e a alocação de recursos entre 

regiões e demandas externas. Por outro lado, o processo de desenvolvimento 

pode ser considerado como a internalização do crescimento pela sociedade, de 

natureza essencialmente endógena. Sendo gerado a partir da utilização dos 

potenciais econômicos, humanos, naturais e culturais de uma localidade. 

(PERDONÁ; SOARES, 2021, p. 109079). 

 

Pode-se afirmar que a educação recebe influência desses dois mecanismos, assumindo 

importante papel no desenvolvimento econômico e social; portanto, no desenvolvimento 

regional. Isso se deve ao fato de a educação assumir a responsabilidade de instrumento de 

transformação social, promovendo as bases para o desenvolvimento local. Além disso, a ideia 

é de que as instituições de ensino – principalmente, as de ensino superior – contribuem para a 

resolução de problemas inerentes à vida em sociedade (PERDONÁ; SOARES, 2021). 

É importante abordar o conceito de desenvolvimento para além de questões econômicas, 

uma vez que vários são os fatores que impactam o desenvolvimento de uma região. Neste 

sentido, entende-se que: 

 

A educação é uma porta de conhecimento que sem dúvida alimenta a ideia de 

uma região desenvolvida, pois o viés educacional cria oportunidade de 

crescimento pessoal capaz de refletir na região onde os sujeitos envolvidos 

são atuantes. Entendendo que o desenvolvimento não está atrelado apenas a 

relações econômicas, busca-se a necessidade de entender de que forma ocorre 

e por que ultrapassa o setor financeiro de uma região (GUMBOWSKY et al., 
2020, p. 80). 

 

Para o sucesso em termos de desenvolvimento, deve-se ofertar uma educação de 

qualidade, sendo essa caracterizada por um ensino que permita aos estudantes dominarem os 

conhecimentos e desenvolverem emocionais e cognitivas, bem como se inserirem no mundo e 

participarem de modo ativo das questões sociais (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2003). 

Ressalta-se que desenvolvimento e educação consistem em pauta de discussões em 

diversas áreas do conhecimento. Uma educação de qualidade exige que recursos sejam 

aplicados de maneira assertiva, de modo a impactar positivamente no desenvolvimento 

regional, pois a educação tem reflexos nos investimentos econômicos e sociais. 

 

Se observarmos o contexto atual, o desenvolvimento educacional é 

fundamental para que também ocorra desenvolvimento de recursos 

financeiros, sendo assim, a educação é responsável pela capacidade humana 

de propor crescimento econômico, promovendo o conhecimento para que 

todos os envolvidos possam ser agentes transformadores e atuantes no 
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desenvolvimento de sua região. O vínculo educacional e o desenvolvimento 

estão em torno da necessidade de formar cidadãos capazes de transformar e 

agir nas regiões em que estão inseridos, isso é fundamental para que ocorra de 

forma transformadora o crescimento de uma região (GUMBOWSKY et al., 
2020, p. 80). 

 

Um recorte de desenvolvimento regional, considerando questões relacionadas ao 

Produto Interno Bruto (PIB), renda per capita ou qualquer indicador macroeconômico, que 

tenha como cunho o desenvolvimento, permite observar a correlação entre esse 

desenvolvimento e o nível de educação dessa região. Esse nível pode ser medido considerando 

alguns aspectos: escolaridade, qualidade da educação e total de colégios e universidades per 

capita (LARA; CARNIELLO, 2018). 

Com base nas perspectivas que envolvem a educação no século XXI, pode-se afirmar 

que houve o rompimento de paradigmas entre o final século XX e o início do presente século. 

Há uma revolução em termos de desenvolvimento regional, não mediante o que se desejava 

fazer ou em termos de perspectiva e prioridades, e sim pela forma como a educação vem se 

estruturando. 

Dessa forma, indaga-se: com tantas transformações, o Brasil já avançou ou está 

avançando em passos lentos com relação à educação, e se isso vem trazendo ganhos em termos 

regionais? No Brasil, ainda há uma certa dicotomia: há um ensino superior, com instituições de 

excelência, que tem um “produto” muito bem ajustado, até mesmo pronto para ser massificado, 

de modo a atender à população em grande escala, e há um ensino básico que ainda sofre com 

questões estruturais. Portanto, um dos grandes problemas da educação brasileira gira em torno 

do ensino básico. 

E quando se aborda a discussão escala e regionalização, não se pode deixar de tratar do 

ensino remoto no contexto da pandemia, uma vez que o há uma nova ordem que contempla a 

tecnologia nos mais diversos setores da sociedade, regional e geograficamente. Por um lado, 

há, portanto, um descompasso entre o ensino superior e o ensino básico. Por outro, há um valor 

gerado, não sobre ensino e programas voltados para a educação, mas sim em termos 

tecnológicos, principalmente em relação a novos hábitos. 

 

 

2.3 O PAPEL DA EDUCAÇÃO E DAS TIDCS NO DESENVOLVIMENTO DAS REGIÕES 

As tecnologias estão cada vez mais presentes na educação formal. Neste sentido, 

entende-se que o contato de educandos com as ferramentas disponibilizadas pelo mundo 
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tecnológico torna-se cada vez mais importante, contribuindo para o desenvolvimento de 

inúmeras habilidades e competências.  

Nota-se que a realidade social está sendo perpassada por ferramentas da tecnologia da 

informação. Além das mídias tracionais, inúmeras outras surgem a cada dia, possibilitando o 

contato entre pessoas e entre as pessoas e as informações de maneira mais rápida, prática e 

dinâmica. E essa realidade se faz presente e não tem como fugir dela. Portanto, a problemática 

é como inserir-se nesta realidade. 

Para crianças, adolescente e jovens, computador e smartphones não são mais novidades. 

Desde a tenra idade as pessoas já vêm se habituando com toda essa tecnologia. No presente 

século essas tecnologias estão se tornando cada vez mais comum na vida dos indivíduos. Antes, 

artigos tecnológicos estavam restritos a famílias de classe média e alta. Hoje, grande parte da 

população já tem acesso a esses artefatos. Até mesmo pessoas que não vivenciaram o uso da 

tecnologia na infância e na adolescência estão se habituando, na atualidade, a este novo cenário. 

Diante disso, pode-se afirmar que o mundo se encontra, atualmente, em uma nova era, 

na era tecnológica, sendo a expressão máxima disso o computador e a possibilidade de 

elaboração de conhecimento por meio dessa ferramenta, que consiste em um valioso 

instrumento para estudantes, empreendedores, empresas etc. A realidade está se virtualizando, 

uma vez que as novas tecnologias vêm consistindo em ferramentas de extrema importância para 

a manutenção da educação de crianças, adolescentes, jovens e adultos. E mais, neste cenário, 

empresas de tecnologias e startups assumem o comando de propor soluções para essa demanda.  

Independentemente de um momento de crise – como o cenário pandêmico –, 

compreende-se que as instituições de ensino devem se inserir nos processos de transformações 

pelos quais passam a sociedade: globalização, tecnologia, mercado competitivo etc. É com base 

nisso que se defende a ideia de inserção de tecnologias educativas no âmbito educacional, com 

o objetivo de utilizar as ferramentas tecnologias como apoio para o desenvolvimento de 

habilidades e competências dos educandos.  

Observa-se que muito se discute sobre as mudanças que vem ocorrendo na educação. A 

fluidez da sociedade contemporânea gera inúmeras incertezas quanto à ação na formação básica 

educacional de crianças, jovens e adultos. Nesse ponto, duas questões se apresentam: a tentativa 

de instituições de ensino na implementação de recursos tecnológicos; e a falta de “intimidade” 

de professores com esses recursos e com a adequação de sua utilização no contexto do ensino 

formal. 

A sociedade do século XXI pode ser denominada de a sociedade da informação. As 

rápidas transformações repercutem na relação com o conhecimento, nas relações interpessoais, 
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no tempo e no espaço. Os chamados ciberespaços2, o acesso a múltiplas fontes de conhecimento 

e a informações constantes, são realidades postas. Conforme Levy (2010, p. 25), “a emergência 

do ciberespaço acompanha, traduz e favorece uma evolução geral da civilização [...] uma 

técnica é produzida dentro de uma cultura, e uma sociedade encontra-se condicionada por suas 

técnicas”. As técnicas, isto é, as coisas produzidas para a realização de algo, direcionam as 

transformações. 

Neste sentido, pode-se afirmar que educação e sociedade caminham juntas. Aprender e 

ensinar estão lado a lado. Em sociedade, as instituições de educação formal têm por objetivo 

ensinar os sujeitos, prepará-los para o mundo do trabalho, por meio de conhecimentos 

científicos e culturais. 

De acordo com Saviani (2002), é mediante a educação que valores e conhecimentos são 

disseminados, pois propicia a criação de um ambiente que venha a promover o desenvolvimento 

dos interesses coletivos. Desse modo, é por meio da ampliação da qualidade no sistema de 

ensino que uma sociedade se desenvolve, que as regiões crescem economicamente. 

Nesta perspectiva, Wanzinack e Signorelli (2014) entendem que, para que o país 

promover desenvolvimento local, é necessário investir em educação, ciência e tecnologia. É 

neste contexto que as universidades se inserem, pois podem contribuir para o desenvolvimento 

regional, uma vez que essas instituições cumprem função 

 

[…] crítica e transformadora nas relações de desenvolvimento econômico, 

tecnológico, político, social e cultural das regiões nas quais estão inseridas. 

Essas transformações se expressam nas áreas de pesquisa, no direcionamento 

de ações de ensino e extensão universitária e na produção de recursos humanos 

(LARA; CARNIELLO, 2018, p. 54). 

 

Todavia, importa mencionar que o modelo escolar atual é o mesmo do século XVIII. 

Desde então, a sociedade já passou por diversas transformações, com impactos profundos. O 

modelo de ensino vigente naquele século faz-se presente na atualidade. Moran, Masetto e 

 
2 Entende-se por Ciberespaço tudo aquilo que está ligado à internet. Nas palavras de Levy (2010, p. 15-16), “O 

ciberespaço (que também chamarei de "rede") é o novo meio de comunicação que surge da interconexão mundial 

dos computadores. O termo especifica não apenas a infraestrutura material da comunicação digital, mas também 

o universo oceânico de informações que ela abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam esse 

universo”. Ainda para o autor: “O ciberespaço tende à universalidade e à sistematicidade (interoperabilidade, 

‘transparência’, irreversibilidade das escolhas estratégicas) em um sentido ainda mais forte que os outros grandes 

sistemas técnicos, por ao menos duas razões. Em primeiro lugar, constitui a infraestrutura de comunicação e 

coordenação dos outros grandes sistemas técnicos. Melhor ainda, assegura a condição de possibilidade de uma 

progressão na universalização e coerência funcional, organizacional e operacional dos outros sistemas. O 

desenvolvimento do digital é, portanto, sistematizante e universalizante não apenas em si mesmo, mas também, 

em segundo plano, a serviço de outros fenômenos tecnosociais que tendem à integração mundial: finanças, 

comércio, pesquisa científica, mídias, transportes, produção industrial etc.” (LEVY, 2010, p. 112). 
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Behrens (2013, p. 12) afirmam que “enquanto a sociedade muda e experimenta desafios mais 

complexos, a educação formal continua, de maneira geral, organizada de modo previsível, 

repetitivo, burocrático, pouco atraente”.  

Na contemporaneidade, por exemplo, as tecnologias influenciam comportamentos e 

estabelecem novas formas de pensar, comunicar e agir. Diante disso, é importante compreender 

a relação entre educação e desenvolvimento regional. Conforme alguns pesquisadores, essa 

relação é quase que “natural” (SANTOS; VIEIRA; SANTOS, 2018). Isso porque, a educação 

associa-se diretamente à ideia de desenvolvimento, fazendo com o esteja na posição de 

instrumento de promoção do desenvolvimento de vários aspectos da sociedade (PERDONÁ; 

SOARES, 2021). 

E como a tecnologia aliada à educação pode impactar a regionalização? Essa questão 

está para além do preparo dos indivíduos para o mercado, pois versa sobre a inserção econômica 

do país em um novo contexto global (VIEIRA, 2017). Quando se observa as grandes 

tecnologias (nanotecnologia, biotecnologia, inteligência artificial, robótica, biomedicina) que 

nortearão o mercado global nos próximos anos, nota-se a presença da educação. Isto é, o eixo 

da competição mundial, de quem agrega mais valor, de quem gera mais valor (PIB), está 

mudando radicalmente (ANJOS; SILVA; ANJOS, 2019; GUMBOWSKY et al., 2020).  

Antes, as nações que detinham matéria-prima e mão de obra abundante estavam na 

liderança. Todavia, o cenário aponta para uma liderança futura dos países que estão à frente na 

chamada “economia do conhecimento”3, em que o fator principal de geração econômica de um 

é o conhecimento (GUILE, 2008). 

Em países mais avançados economicamente, nota-se que: 

 

A idéia de que vivemos e trabalhamos em uma sociedade/economia do 

conhecimento ganhou destaque cada vez maior nas políticas 

educacionais e econômicas […]. Para o senso comum, o conhecimento 

constitui atualmente o fator de produção mais importante na economia 

das sociedades industriais avançadas; e o corolário resultante é que as 

populações desses países exigem maior acesso ao conhecimento, 

representado pelas qualificações pessoais (GUILE, 2008, p. 612). 

 

Ressalta-se que o Brasil tem apresentado uma recorrência de políticas públicas ou quase 

não políticas públicas que não privilegiam a educação como fator de competitividade. Assim, 

 
3 “O conceito de economia do conhecimento foi cunhado por Drucker (1969) para se referir à aplicação do 

conhecimento de qualquer campo ou fonte, novo ou velho, como estímulo ao desenvolvimento econômico. 

Contudo, a figura mais conhecida por chamar atenção para o impacto do conhecimento nas economias das 

sociedades industriais avançadas é Daniel Bell” (GUILE, 2008, p. 613).  
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no cenário do jogo global entre as nações, a educação/conhecimento consiste em fator 

determinante. A despeito disso, esse cenário consiste em uma oportunidade de crescimento 

econômico, sendo a educação uma das variáveis que podem contribuir para isso. 
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CAPÍTULO 3 – O ENSINO REMOTO NO CONTEXTO DE PANDEMIA DE COVID-

19 E O USO DE TECNOLOGIAS 

Refletir acerca do ensino remoto e o uso das tecnologias é trazer para debate um tema 

contemporâneo, com implicações na prática pedagógica dos docentes que vivenciaram o 

contexto da pandemia de Covid-19, sendo essa a forma de ensino adotada no período de 

isolamento social, que teve início, no Brasil, a partir de meados do mês de março do ano de 

2020. 

O sentimento provocado pelo distanciamento e isolamento social trouxe percepções e 

sensações que afloraram de diferentes formas. Diante da necessidade de lidar com essas 

situações, a população se viu obrigada a adequar-se repentinamente a cenários diferenciados, 

mudando de maneira abrupta a rotina social.  

Na educação, as consequências foram diversas. Devido à suspensão das aulas, gestores, 

docentes, estudantes e pais ficaram desorientados. A fim de minimizar essa situação, adotou-se 

o ensino remoto como alternativa para dar continuidade ao processo de ensino. Assim, o 

ambiente educacional brasileiro teve de se redescobrir e se redesenhar por meio do uso de 

ferramentas tecnológicas. 

Nesse contexto, foram relevadas as dificuldades encontradas por profissionais e 

estudantes com relação ao uso das Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação 

(TDICs), bem como as desigualdades sociais que inviabilizaram o acesso de muitos estudantes 

às ferramentas tecnológicas.  

 

 

3.1 BREVE PANORAMA DA PANDEMIA E SEUS IMPACTOS NA EDUCAÇÃO 

O novo coronavírus surgiu no final do ano de 2019, na China, e espalhou-se rapidamente 

pelo mundo, provocando a Covid-19, doença altamente contagiosa. O contágio pelo 

coronavírus ocorre por meio de partículas eliminadas, por uma pessoa contaminada, através do 

espirro ou da tosse. Pode ocorrer, também, mediante o contato com superfícies contaminadas 

pelo vírus, levando, em seguida, as mãos às regiões do olho, do nariz ou da boca. O quadro da 

doença pode variar desde infecções em que o indivíduo não apresenta sintomas (assintomático) 

até a casos mais graves, o que pode levar ao óbito (BRASIL, 2020c). 

Em 30 de janeiro de 2020, na cidade de Genebra, na Suíça, foi declarado que a pandemia 

causada pelo coronavírus consistia em uma Emergência da Saúde Pública de Importância 
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Internacional (ESPII), isto é, o mais alto grau de alerta emergencial da Organização Mundial 

da Saúde (OMS), previsto no Regulamento Sanitário Internacional. Assim sendo, em 11 de 

março de 2020, declarou-se cenário de pandemia, pelo fato de a doença ter se estabelecido em 

vários países do mundo (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2020). 

Após esse alerta, a comunidade internacional buscou alternativas de cooperação e 

solidariedade, a fim de sanar a propagação da doença. No Brasil, o Ministério da Saúde 

recomendou, como medidas preventivas, o uso de máscaras, higienização, evitar circulação 

desnecessária (isolamento) e distanciamento social, com a intenção de conter o vírus. No 

entanto, com o avanço da pandemia em todo o território nacional, algumas medidas mais 

drásticas foram tomadas, impactando diversos setores da sociedade.  

Como explicam Dias e Cunha (2021, p. 5): 

 

Essas restrições impactaram em diversos setores da sociedade, 

especialmente na educação e em todos os seus níveis. No contexto 

educacional brasileiro, o Conselho Nacional de Educação (CNE), 

juntamente com o Ministério da Educação (MEC) elaboraram um 

parecer com as diretrizes para o funcionamento das escolas de educação 

básica e as instituições de ensino superior durante a pandemia do 

coronavírus. Neste documento o CNE autoriza os sistemas de ensino a 

computar atividades não presenciais para o cumprimento da carga 

horária e sugere que estados e municípios busquem alternativas para 

que possam manter as atividades escolares enquanto durar a situação de 

emergência. 

 

No âmbito educacional, a alternativa utilizada por estados e municípios foi o ensino 

remoto, devido às circunstâncias emergenciais. Segundo Hodges et al. (2020), esse tipo de 

ensino é temporário e se vale da tecnologia para estabelecer uma mediação entre 

escola/professor e estudante, o que difere do Ensino a Distância (EaD), uma vez que este último 

consiste em uma modalidade com ações planejadas, sendo concebido para ser on-line. 

Nesse contexto, muitas foram as dificuldades encontradas tanto pelas instituições de 

ensino quanto pelos estudantes. Com relação às primeiras, o processo ensino-aprendizagem 

ficou inicialmente comprometido, pois o cenário apresentou-se como novo para gestores e 

docentes, dificultando a adaptação. No que diz respeito aos estudantes, observou-se dificuldade 

em adesão ao ensino remoto, podendo isso ser explicado, de acordo com Dias e Cunha (2021), 

por fatores econômicos, sociais e de acesso a tecnologias. 

Para Soares e Collares (2006), fatores como os mencionados devem ser levados em 

conta quando se aborda o processo ensino-aprendizagem, principalmente em países 
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emergentes, como o Brasil, onde ainda perduram enormes desigualdades sociais. Essa ideia é 

ratificada por Peixoto et al. (2017), para quem os aspectos econômicos e sociais estão 

diretamente vinculados ao sucesso ou ao fracasso escolar. 

 

 

3.2 O ENSINO REMOTO EM TEMPO DE PANDEMIA  

Inicialmente, é oportuno mencionar o Projeto de Lei n.º 4.816, de 2020, que ampara e 

regula o ensino remoto como alternativa ao ensino presencial. Conforme seu artigo 1º, parágrafo 

único: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre normas que regulam a relação laboral entre 

estabelecimentos de educação básica e de educação superior e seus 

professores que atuem no ensino remoto, em substituição ao ensino 

presencial. 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, entende-se, como ensino 

remoto, aquele realizado por meios digitais (CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, 2020, n. p.). 

 

O referido Projeto de Lei tem como fundamento o que consta no § 4º do artigo 32 da 

LDB: “§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como 

complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais” (BRASIL, 1996, n. p.). 

No tocante ao Ensino Superior, a Portaria n.º 544, de 16 de junho de 2020, que revogou 

as Portarias MEC nº 343, de 17 de março de 2020, nº 345, de 19 de março de 2020, e nº 473, 

de 12 de maio de 2020, dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 

digitais durante a situação de pandemia de Covid-19: 

 

Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, a substituição das disciplinas 

presenciais, em cursos regularmente autorizados, por atividades letivas 

que utilizem recursos educacionais digitais, tecnologias de informação 

e comunicação ou outros meios convencionais, por instituição de 

educação superior integrante do sistema federal de ensino, de que trata 

o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 (BRASIL, 

2020b, n. p.). 

 

Diante disso, é importante fazer uma distinção entre ensino remoto e EaD. Para Joye, 

Moreira e Rocha (2020), há uma confusão entre essas duas ideias, uma vez que a educação a 

distância utiliza predominantemente tecnologias digitais para efetivar o processo de ensino, 
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com investimentos em infraestrutura, de modo a atender à demanda educacional existente. O 

ensino remoto, por sua vez, pode ser adaptado a cada realidade, não sendo necessariamente uma 

modalidade de ensino consolidada. Assim, “devido ao caráter em que cada modelo de ensino é 

concebido, fica clara a existência de diferenças relevantes, algumas delas são relativas à forma 

de planejamento e ao público envolvido em cada um dos processos” (DIAS, 2021, p. 21). 

Conforme Saldanha (2020, p. 126), “o termo ‘ensino remoto’ consagrou-se no Brasil 

para denominar a resposta educacional à impossibilidade das atividades pedagógicas 

presenciais”. E ainda, além desse termo, outros foram empregados para se referir às 

atividades/ações propostas pelas instituições escolares durante o período de distanciamento 

social, tais como “‘aulas remotas’, ‘ensino remoto emergencial’, ‘educação remota’, ‘atividades 

remotas’, ‘aprendizagem remota’, ‘aprendizado remoto’, ‘estratégias de aprendizagem remota’ 

e ‘sala de aula remota’” (SALDANHA, 2020, p. 127). 

Essas expressões foram consagradas pela mídia e entre professores e estudantes e 

geraram uma confusão de ideias com outros termos, principalmente aqueles relacionados com 

a modalidade EaD, fazendo-se presentes também até em documentos oficiais.  

 

Essas expressões, que em comum têm a noção de alguma atividade 

educacional no espaço da residência do aluno e do professor 

manifestada pelo qualificativo ‘remoto’, concorriam também com 

termos referentes aos recursos tecnológicos ou à dimensão síncrona 

presentes nas atividades fora do espaço escolar durante a pandemia, tais 

como: ‘ensino on-line’, ‘aprendizagem on-line’, ‘educação on-line’, 

‘aulas on-line’, ‘sala de aula on-line’, ‘aulas em meios digitais’ e 

‘teleaulas’ (SALDANHA, 2020, p. 127). 

 

Boa parte dos documentos oficiais, ao se referirem ao ensino remoto, utilizaram a 

expressão “atividades não presenciais” e não fizeram distinção clara entre ensino remoto e EaD, 

levando ao uso dos termos como se fossem sinônimos (SALDANHA, 2020). 

Daros (2020) argumenta que o ensino remoto diz respeito a ações pedagógicas 

temporárias e pontuais. Para tanto, recorre-se ao uso da internet, de modo a minimizar impactos 

negativos no processo ensino-aprendizagem. Isso porque, o sistema de ensino brasileiro é 

predominantemente presencial. Portanto, o ensino remoto possui caráter temporário e 

emergencial. 

Neste sentido, pode-se falar em ensino remoto emergencial, considerando-o como: 

 

[…] uma modalidade de ensino que pressupõe o distanciamento 

geográfico de professores e alunos e foi adotado de forma temporária 
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nos diferentes níveis de ensino por instituições educacionais para que 

as atividades escolares não sejam interrompidas […] (MORAES, 2020, 

p. 48). 

 

Essa ideia difere-se do conceito de EaD, pois essa modalidade está voltada para: 

 

[…] o trabalho coletivo e conjunto entre alunos, professores, tutores e, 

também, gestores, pois abrange conteúdos, atividades e todo um 

modelo adequado às características das áreas dos conhecimentos gerais 

e específicos, considerando o processo avaliativo discente, além da 

exigência de qualificação especial para sua concretização (MORAES, 

2020, p. 49). 

 

Nota-se que, na modalidade EaD, há toda uma organização pedagógica que orienta o 

trabalho a ser realizado nos cursos ofertados. Neste sentido, faz-se necessário definir estratégias 

a serem desenvolvidas na sala de aula do ambiente virtual. 

Ramal (apud PERELLÓ, 2020) assevera que ensino remoto e EaD não podem ser 

confundidos, sendo aquele uma experiência educacional fora do espaço escolar durante o 

período de distanciamento social. Além disso, a EaD possui uma sistematização própria, já 

consolidada, com métodos e materiais específicos. Assim sendo, alguns elementos da EaD não 

constam no ensino remoto, a saber: 

 

a) criação de uma comunidade virtual para garantir sentimento de 

pertencimento e promover compartilhamento de experiências; b) 

atenção a aspectos emocionais do aluno, por meio de ferramentas e 

ambientes virtuais, visando superar o sentimento de solidão; c) 

experiência e saberes dos professores em relação às práticas 

pedagógicas on-line; d) conteúdo ou material didático construído com 

a participação de designer instrucional e voltado para o aluno a 

distância; e) disciplina, autonomia e motivação do aluno para estudo e 

aprendizado em ambiente virtual (SALDANHA, 2020, p. 130-131). 

 

Nota-se que os elementos que caracterizam a modalidade EaD são os aspectos didáticos-

pedagógicos e o perfil do estudante. Por outro lado, como explica Behar (2020), o ensino remoto 

pode ser caracterizado por três aspectos, quais sejam: a) distância geográfica entre docentes e 

estudantes; b) ensino de caráter emergencial e temporário; c) uso de meios digitais, 

especialmente através de videoaulas. 

Paiva Júnior (2020a, p. 17) esclarece que: 
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Embora o Ensino Remoto seja uma metodologia de ensino nova para 

muitos, nossa pesquisa nos revelou que já haviam estudos preliminares 

sobre o tema [duas pesquisas de mestrado já haviam tratado do ensino 

remoto antes do período da pandemia], […] entretanto, por questões de 

contexto, estas pesquisas se diferem bastante das desenvolvidas no 

período da Pandemia do Covid-19. 

 

Diante desse contexto, com a transposição rápida do ensino presencial para o remoto, 

por meio de plataformas tecnológicas e até mesmo o uso de aplicativos de mensagens, é 

imperioso discutir se essa nova forma de ensino consistiu, para a maioria dos estudantes, em 

meio de equidade. Além disso, como pontuam Leite e Leite (2020, p. 61): 

 

O ensino remoto de emergência resumiu-se a dar aulas gravadas ou ao 

vivo via plataformas on-line. Gestores, professores, família e 

educandos ficaram receosos quando à composição dos conteúdos 

fundamentais e abarcamento das competências gerais da BNCC. 

 

Soma-se a isso o fato de que “[…] escolas e professores perceberam que não possuíam 

completamente a competência pedagógica para fazer o acompanhamento do processo de 

ensino-aprendizagem de crianças e jovens na modalidade do ensino remoto” (LEITE; LEITE, 

2020, p. 61). Isso porque, o trabalho pedagógico mediante plataformas e aplicativos de 

mensagens exige competências bastante específicas, similares àquelas da EaD, principalmente 

com relação ao uso das TDICs. 

Esse cenário lançou inúmeros desafios aos docentes, principalmente no que diz respeito 

à adequação de aulas, materiais e metodologias de ensino. E ainda, muitas tecnologias foram 

disponibilizadas, o que, em vez de facilitar, gerou dificuldades no processo de escolha das 

ferramentas mais adequadas para atender à demanda (SILVA, 2020). 

Hack (2017) pondera que, em um ambiente virtual de ensino e aprendizagem, o docente 

deve organizar sistematicamente as atividades, adequando as estratégias de comunicação aos 

estudantes. Além disso, deve estabelecer cronogramas (entrega de atividades e avaliações), 

além de elaborar atividades adequadas. 

Segundo Leite e Leite (2020, p. 63): 

 

O ensino remoto e as práticas pedagógicas não fugiram da 

reorganização do calendário escolar, reestruturação dos currículos, e 

das inovações nas propostas pedagógicas. Nesse ciclo emergencial da 

educação faltou a disponibilização de cursos para os profissionais da 

educação, a fim de dirimirem as questões pontuais do acesso, 
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permanência e aprendizagem em Ambiente Virtual de Ensino e 

Aprendizagem (AVEA). 

 

Com base nessas considerações, entende-se que o docente deve ter a competência em 

utilizar as TDICs, de modo a promover atividades não presenciais exitosas, garantindo aos 

estudantes o acesso a uma educação de qualidade, o que lhes é de direito. 

É importante ressaltar que, no contexto do ensino remoto durante o isolamento social, 

muitos estudantes não participaram das atividades escolares não presenciais em razão da falta 

de acesso à tecnologia (internet e equipamentos tecnológicos), resultando em fraco 

engajamento. Além disso, esse período configurou-se em: 

 

[…] campo fértil para uma exacerbação das desigualdades educacionais 

causadas sobretudo pelas desigualdades socioeconômicas, por isto, é 

necessária e se justifica em si mesma, toda e qualquer ação que busque 

desenvolver políticas públicas educacionais que busquem garantir uma 

educação universal e igualitária, seja ela em material didático, acesso à 

tecnologia da educação, apoio psicológico, complemento nutricional ou 

qualquer outro (PAIVA JÚNIOR, 2020b, p. 124). 

 

Assim, considerando o contexto, apesar de suas limitações, o ensino remoto consistiu 

em alternativa ao fechamento das instituições de ensino, isto é, como meio de diminuição dos 

impactos provocados pelo isolamento social, que se fazia necessário. Portanto, passou a ocupar 

papel relevante na vida acadêmica de muitos estudantes. 

Tendo em vista essas questões, Tomazinho (2020) pontua que, diante do isolamento 

social, é necessário considerar alguns pontos, tais como: professores e estudantes foram pegos 

de surpresa pela pandemia; a maior parte dos docentes nunca recebeu formação adequada para 

atuar on-line; o currículo não estava adaptado para o ensino remoto; o planejamento para o 

ensino remoto foi feito às pressas, de forma emergencial; e a experiência de ensinar e aprender 

nessa nova forma consistiu em algo inédito para a maioria dos envolvidos (gestores, docentes, 

estudantes e pais). 

 

 

3.3 AS TDICS E O ENSINO REMOTO 

No contexto do ensino remoto, docentes e estudantes passaram a utilizar, com maior 

frequência, as TDICs. Essas configuraram-se como meios para suprir a demanda educacional 
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no período de isolamento social provocado pela pandemia de Covid-19. Dessa forma, torna-se 

oportuno, aqui, descrever a importância do uso das TDICs. 

De início, é imperioso mencionar que várias são as TDICs empregadas na educação, 

cada qual com características peculiares, e que agregam valor ao ensino remoto, uma vez que 

promove dinamicidade e interatividade ao processo ensino-aprendizagem. Todavia, é 

importante salientar também que há uma grande quantidade de pessoas que ainda não 

conseguem fazer uso adequado das TDICs, seja por falta de interesse, seja por falta de 

condições financeiras para acesso a essas ferramentas. A despeito disso, como pontuam Lemos 

e Rabelo Filho (2020, p. 132), “[…] é cada vez mais comum encontrar em famílias de baixa 

renda celulares e/ou smartphones que possuam recursos mínimos para a execução de aplicações 

básicas de comunicação interpessoal, de forma virtual”. 

Diante o período de isolamento na pandemia de Covid-19, verificou-se que as 

metodologias de ensino tradicionais não eram suficientes para a promoção das habilidades e 

competências requeridas dos estudantes, conforme a Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC (OLIVEIRA; CORRÊA; MORÉS, 2020). Desse modo, o ensino precisou ser 

ressignificado, a fim de se adaptar ao ensino remoto. Foi preciso adotar estratégias para 

aproximar objeto de conhecimento à realidade do estudante. 

Nesse contexto, a adoção das chamadas metodologias ativas ganhou destaque, de modo 

a adaptar o ensino presencial ao ensino remoto. Além disso, essa mudança consistiu em 

estímulo no processo ensino-aprendizagem, possibilitando ao estudante se tornar agente ativo 

na construção do conhecimento. 

 

As TDICs passam então a serem utilizadas como meio de gerar 

proximidade e comunicação entre os envolvidos no processo de ensino 

e aprendizagem. Elas visam ressignificar as práticas pedagógicas que 

agora são mediadas por computadores e/ou dispositivos móveis. Assim, 

professor e estudante passam a estar conectados de forma online, 

através dispositivos tecnológicos e utilizando ferramentas de softwares 

de apoio à produção de objetos educacionais assíncronos e interação 

síncrona (LEMOS; RABELO FILHO, 2020, p. 133-134). 

 

Assim, softwares passaram a ser empregados como ferramentas educacionais, para 

planejamento/organização, bem como produção de conteúdo, interação, promoção de 

atividades lúdicas, dentro outras ações. Essa nova perspectiva sobre o ensinar talvez consista 

em um aspecto relevante, pois se deve considerar a nova relação estabelecida entre docentes, 

estudantes e tecnologias (JASKIW; LOPES, 2021). 
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No contexto do isolamento social, pode-se afirmar que, por mais que tenha sido 

controverso o momento, um legado deixado foi a 

 

[…] aproximação de muitos docentes com o universo tecnológico: aulas 

e reuniões virtuais, lives, postagens em redes sociais, além de uma 

intensa comunicação via aplicativos de mensagens, como, por exemplo, 

o WhatsApp. Para os docentes que não estavam familiarizados com as 

tecnologias digitais, esta também foi uma oportunidade para buscarem 

se reciclar (BORGES et al. 2021, p. 207-208). 

 

No entanto, as tecnologias não devem ser usadas somente com viés instrumental, como 

simples meios de transmissão de conhecimento. Devem ser empregadas para dar dinamicidade, 

promover interatividade e gerar qualidade no ensino (MOREIRA; HENRIQUES; BARROS, 

2020). 

Saraiva, Traversini e Lockmann (2020) argumentam que muitos docentes encontram-se 

despreparados com relação ao uso das tecnologias no contexto educacional, não acrescentando 

nada em termos metodológicos e de conteúdo aos estudantes. Diante dessa realidade, é 

necessário que o professor esteja preparado para fazer uso das TDICs. 

É importante salientar que as TDICs têm contribuído para a expansão do acesso ao 

conhecimento (MORAN, 2003). No entanto, para além dessa expansão, deve-se compreender 

a tecnologia em suas dimensões humana e social (DEMO, 2010). 

Neste sentido, não se deve perder de vista que o papel do professor deve ser, em um 

primeiro momento, o de  

 

[…] estimulador da curiosidade do aluno por querer conhecer, por 

pesquisar, por buscar a informação mais relevante. Num segundo 

momento, coordena o processo de apresentação dos resultados pelos 

alunos. Depois, questiona alguns dos dados apresentados, contextualiza 

os resultados, os adapta à realidade dos alunos, questiona os dados 

apresentados. Transforma informação em conhecimento e 

conhecimento em saber, em vida, em sabedoria – o conhecimento com 

ética (MORAN, 1995, p. 1). 

 

Por isso, a importância de os docentes receberem formação adequada com relação ao 

uso das TDICs, visto que o processo ensino-aprendizagem é de interação, de relação humana. 

Assim, ao dominar essas ferramentas tecnológicas, o professor é capaz de estabelecer relações 

mais próximas com os estudantes, de modo a apoiá-los e incentivá-los. 
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Conforme pesquisa do Instituto Unibanco (2021), muitos docentes ressaltaram que, 

apesar das dificuldades em se trabalhar com o ensino remoto durante a pandemia, legados foram 

deixados durante esse período. A referida pesquisa ouviu docentes de diversas partes do país. 

Do município de Buriti dos Montes, no Piauí, uma professora de Língua Portuguesa do Ensino 

Médio pontuou que o ensino remoto propiciou a exploração de diversos recursos tecnológicos, 

sendo esse um legado transformador: “Nenhum de nós, professores, será o mesmo. A gente teve 

que aprender muitas coisas novas. […] Formas diferentes de ensinar que eu não utilizava e que 

poderei usar na volta do ensino presencial, com resultados positivos” (INSTITUTO 

UNIBANCO, 2021, n. p.). 

Uma coordenadora pedagógica de um colégio estadual em Goiânia, Goiás, disse que os 

docentes tiveram de se reinventar. Isso porque, uma nova rotina foi estabelecida mediante as 

aulas e reuniões virtuais, sendo que, aqueles que não tinham muita familiaridade com as 

tecnologias digitais, necessitaram passar por um processo de reciclagem. Com relação a isso, 

demais colegas professores se puseram à disposição para auxiliar àqueles com mais 

dificuldades. Segundo a coordenadora, “foi realmente um banho tecnológico para os 

professores e para a escola” (INSTITUTO UNIBANCO, 2021, n. p.). 

No Distrito Federal, um professor do 5º ano do Ensino Fundamental disse que no início 

do ensino remoto ele fez curso para se aperfeiçoar e dominar algumas tecnologias digitais, de 

modo a trabalhar de maneira mais eficiente com os estudantes. Segundo ele, muitos de seus 

alunos já dominavam diversas tecnologias, sendo essa uma forma de autonomia por parte deles, 

tirando o professor da posição de o único que domina o saber. O docente declarou: 

 

Eu não conseguiria mais dissociar essas ferramentas da minha prática 

pedagógica, elas estão presentes, tomamos conhecimento delas e um certo 

domínio. E os alunos também. O que agora podemos fazer é potencializá-las 

e adaptá-las para a vivência na sala de aula [presencial] ou extraclasse. […] O 

ensino não precisa mais ser pensado somente como espaço físico, mas sim 

como todos os espaços ou momentos diferentes (INSTITUTO UNIBANCO, 

2021, n. p.). 

 

Um dos legados apontados na pesquisa – que parece ser, em um primeiro momento, 

contraditório – diz respeito à maior proximidade entre os docentes e as famílias. Um professor 

de biologia e química da rede estadual de ensino do estado do Ceará afirmou: “A gente tem 

conseguido um contato mais próximo com os pais. Até por conta também da preocupação de 

alguns deles. Não todos, mas alguns nos procuram para saber como os filhos estão indo” 

(INSTITUTO UNIBANCO, 2021, n. p.).  
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É importante mencionar que grupos de WhatsApp de salas de aula vem consistindo, nos 

últimos tempos, em meio eficaz para o estabelecimento de comunicação entre escola e família. 

Durante a pandemia, esses grupos adquiriram importância ainda maior. 

Uma professora de Geografia do Ensino Médio, do município de Ferraz de Vasconcelos, 

em São Paulo, afirmou que os pais contribuíram bastante para que ela pudesse dar continuidade 

às aulas por meio do ensino remoto. Sobre o trabalho desenvolvido – ela também ministra aulas 

de gastronomia, sendo essa uma disciplina eletiva –, afirmou: 

 

Essa interatividade, essa troca de experiências eu quero levar para o pós-

pandemia. Já pensei em vídeos com um pai de aluno, por exemplo, falando de 

onde a família veio, quando formos estudar as migrações. Ou, na aula de 

gastronomia, alguém apresentando receitas culinárias. […] O ensino remoto 

encurta as distâncias: a gente consegue estar com várias pessoas unidas em 

um único lugar (INSTITUTO UNIBANCO, 2021, n. p.). 

 

Além disso, muitos docentes observaram que o ensino remoto expôs dificuldades 

sociais, sendo que a falta de acesso à internet para acompanhar as aulas remotas foi apenas uma 

das inúmeras dificuldades vivenciadas por muitas famílias. Um dos professores participantes 

da pesquisa, do estado do Ceará, disse: 

 

Os alunos desabafam com a gente. Tenho relatos de muitas situações difíceis, 

até mesmo financeiras, de pais que ficaram desempregados e de famílias não 

terem o que comer. […] O que mais vai ficar desta pandemia, para mim, é a 

palavra empatia. Empatia e respeito: procurar entender o outro, colocar-se na 

situação do outro (INSTITUTO UNIBANCO, 2021, n. p.). 

 

A esses apontamentos somam-se às dificuldades enfrentadas por muitos estudantes 

durante o período de isolamento social. Em reportagem divulgada pelo Portal G1 (2021), 

observa-se que muitas famílias se esbarraram na falta de recursos financeiros para a aquisição 

de recursos tecnológicos, de modo a possibilitarem que os filhos estudassem de maneira 

adequada. 

Nessa mesma reportagem, há o relato de uma mãe, principal provedora da família:  

 

Eu até cogitei comprar um telefone para ela [tem uma filha que estuda no 

Ensino Fundamental], mas eu recebo um salário mínimo e pago quase R$ 200 

só de luz. Eu compro o celular ou comida. O celular mais simples não custa 

menos de R$ 500, fora a internet. Hoje, nossa prioridade é ir no mercado para 

repor o que precisa (PORTAL G1, 2021, n. p.). 

 

Conforme o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), no final do ano de 2020:  
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Quase 1,5 milhão de crianças e adolescentes de 6 a 17 anos não frequentavam 

a escola (remota ou presencialmente) no Brasil. Outros 3,7 milhões de 

estudantes matriculados não tiveram acesso a atividades escolares e não 

conseguiram estudar em casa. No total, 5,1 milhões tinha acesso à educação. 

Entre essas crianças e adolescentes sem educação, 41% tinham de 6 a 10 anos 

de idade; 27,8% tinham de 11 a 14 anos; e 31,2% tinham de 15 a 17 anos 

(PORTAL G1, 2021, n. p.). 

 

O relato e os dados apresentados ilustram aquilo que atingiu e atinge o país de um modo 

geral, visto que o Brasil ainda não está econômica e tecnologicamente desenvolvido, a ponto 

de garantir o acesso de todos os estudantes à internet. Ainda falta uma (infra)estrutura adequada 

para que os alunos possam aprender para além do espaço da escola.  

E em Goiás, como esse acesso tem ocorrido? Os estudantes, em especial os das redes 

públicas Estadual e Municipais têm estabelecido conectividade com a Internet de forma 

adequada? Há redes disponíveis para todos? 

 

 

3.4 O ACESSO DOS ESTUDANTES GOIANOS À INTERNET 

O Gabinete de Enfrentamento aos Efeitos da Pandemia na Educação Pública (GAEPE-

GO) realizou um diagnóstico, no ano de 2020, sobre a conectividade dos alunos da rede estadual 

e das redes municipais de ensino do Estado de Goiás. Isso porque A pandemia do novo 

coronavírus transformou o processo educacional, e foi preciso reinventar a maneira de ensinar 

e a conectividade foi uma aliada para que os professores continuassem seus trabalhos e alunos 

continuassem seu aprendizado (GAEPE-GO, 2020). 

Nesse período de isolamento social, as redes de ensino se depararam com inúmeros 

desafios sobre a viabilização do processo remoto de escolarização, sendo um dos principais 

desafios o acesso a dispositivos (computador, smartphone, tablets, etc.) e o acesso à internet de 

qualidade. 

Nesse período, nas redes municipais de ensino, foi realizada pesquisa pelo GAEPE-GO 

para apurar as principais dificuldades enfrentadas pelo setor educacional nos municípios 

goianos nesse período em que as escolas permaneceram fechadas. Dentre os 246 Municípios 

do Estado de Goiás, foram obtidas 167 respostas das Secretarias Municipais de Educação e 119 

respostas dos 131 Conselhos Municipais de Educação por meio de resposta a amplo 

questionário, o que representa 68% e 91% dos totais respectivamente (GAEPE-GO, 2020). 



47 

 

 

Em relação à disponibilização das atividades presenciais, a pesquisa constatou que 99% 

das redes municipais de ensino estão disponibilizando atividades pedagógicas não presenciais 

aos estudantes (GAEPE-GO, 2020).  

Acerca das estratégias mais utilizadas para oferecer atividades pedagógicas não 

presenciais, a maioria das respostas das secretarias municipais indicou o uso de materiais 

impressos, vídeo aulas, redes sociais e as plataformas online que são amplamente utilizadas, 

demonstrando que: 97% utilizam materiais impressos, 84% vídeos aulas e 82% redes sociais. 

As respostas dos Conselhos Municipais de Educação apresentaram percentual idêntico em 

relação a material impresso 97%, e muito aproximado para as redes sociais 84% e vídeo aulas 

82% (GAEPE-GO, 2020). 

Outro ponto abordado na pesquisa destaca as principais dificuldades identificadas no 

processo do Regime Especial de Aulas Não Presenciais (REANP), sendo que 70% das 

Secretarias Municipais de Educação apontaram insuficiência de equipamentos para alunos e 

professores, e 52% apresentaram baixa ou nenhuma conectividade na casa de professores e/ou 

de estudantes. Neste seguimento, na pesquisa direcionada aos Conselhos Municipais, 63% 

responderam a falta de equipamentos para professores e estudantes e 41% a baixa ou nenhuma 

conectividade na casa de professores e/ou estudantes (GAEPE-GO, 2020). 

Diante desse cenário, e considerando a necessidade de conhecer os resultados sobre a 

baixa ou nenhuma conectividade separando os alunos dos professores obtidos na pesquisa 

anteriormente realizada, foi aplicado uma nova pesquisa com uma pequena amostragem em 

17.09.2020 (via telefone). A referida pesquisa foi direcionada aos gestores de educação 

municipais e/ou representantes das secretarias municipais de educação nos municípios de 

pequeno e médio porte (até 10 mil habitantes e entre 10.000 e 50.000 habitantes) sobre o acesso 

dos professores e alunos à internet, sendo um de cada faixa e em cada uma das 10 regiões de 

planejamento utilizadas pelo Instituto Mauro Borges (IMB), totalizando 20 municípios entre os 

que declararam que tinham problemas de baixa ou nenhuma conectividade de professores e/ou 

alunos. Com o uso deste critério foram selecionados: Amorinópolis, Aragarças, Aragoiânia, 

Ceres, Corumbá de Goiás, Crixás, Edealina, Flores de Goiás, Gameleira de Goiás, Ipameri, 

Itaberaí, Itarumã, Jesúpolis, Matrinchã, Nerópolis, Santa Terezinha de Goiás, São Simão, 

Teresina de Goiás, Trombas e Vila Boa (GAEPE-GO, 2020). 

Foram entrevistadas as 20 Secretarias Municipais de Educação, e os resultados da 

pesquisa apontaram problemas de conectividade dos alunos e professores nas suas respectivas 

redes de ensino. Foi possível constatar que em relação aos professores, 60% dos municípios 

entrevistados, ou seja, 12 municípios apresentam dificuldades de acesso às atividades remotas 



48 

 

 

por parte dos professores, e dentre os maiores entraves relacionados estão: velocidade da 

internet (90%), equipamentos/computadores (60%) e acesso à internet (35%) (GAEPE-GO, 

2020). 

No que diz respeito à conectividade dos alunos, todos os 20 municípios responderam 

que identificaram dificuldades de acesso às atividades remotas por parte dos alunos, dentre elas 

velocidade da internet, falta de equipamentos e computadores e acesso à internet (GAEPE-GO, 

2020). 

Vale ressaltar que esta pesquisa demonstrou que a problemática da falta de acesso à 

internet e de equipamentos é mais evidente para os alunos do que para os professores conforme 

demonstrado no gráfico acima.  

No tocante às ações declaradas pelos municípios no sentido de contribuir para mitigar o 

problema constatado, no caso dos professores observou-se que 75% dos municípios 

pesquisados estão oferecendo acesso a equipamentos e rede na própria escola, contudo 95% 

dos municípios não identificou nenhuma forma de aumentar a conectividade neste período. No 

tocante aos alunos, apenas 30% dos municípios pesquisados estão oferecendo acesso a 

equipamentos e rede para o ensino presencial na própria escola e 100%, ou seja, 20 munícipios 

responderam que não identificaram nenhuma forma de aumentar a disponibilização de acesso 

à internet para realização das atividades remotas (GAEPE-GO, 2020). 

Acerca da conectividade dos alunos da rede estadual de ensino, A Secretaria de Estado 

da Educação em reunião do GAEPE/GO (julho/2020), informou que criou um Painel de 

Monitoramento para acompanhar o processo de implementação das aulas não presenciais, o 

REANP. A plataforma permite acompanhar a frequência dos estudantes durante o regime 

especial de aulas não presenciais, verificar aqueles que estão sem acesso à Internet, a 

distribuição de materiais impressos, bem como acompanhar o quantitativo de alunos ausentes. 

Na ocasião, foi apresentado pela Superintendência de Organização e Atendimento 

Educacional da SEDUC-GO os dados referentes à conectividade dos alunos da rede estadual 

de ensino, no qual foi exposto o quantitativo de alunos sem acesso à internet nos meses de maio 

e junho de 2020. As Regionais de Campos Belos e Posse apresentaram alto índice de alunos 

sem acesso à internet, ou seja, em torno de 25% dos alunos. Outro ponto de atenção são as 

Regionais de Porangatu, Minaçu, Pires do Rio, Itapaci, Jataí, Uruaçu, Planaltina, Formosa, 

Águas Lindas, Novo Gama, Itaberaí, Inhumas, Silvânia, Iporá, Piranhas, Quirinópolis e Catalão 

com intervalo percentual entre 10% a 20% dos alunos da rede sem acesso à internet (GAEPE-

GO, 2020). 
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Com o propósito de realizar análise mais aprofundada, e considerando que os resultados 

apresentados nos meses de maio e junho foram por Coordenações Regionais de Educação, a 

equipe de fiscalização da Área I – Educação, do Tribunal de Contas do Estado, solicitou à 

Superintendência de Organização e Atendimento Educacional os 50 municípios com baixa ou 

nenhuma conectividade com percentual de alunos sem acesso à internet por município, 

referentes aos meses de agosto, setembro e outubro de 2020. 

Na análise do mês de agosto daquele ano, 16% (8) dos municípios apresentam 

percentual de alunos sem acesso à internet menor que 20%; 48% (24) apresentam percentual 

entre 20% e 30%, 18% (9) dos munícipios ficaram entre 30% e 40%, 12% dos municípios (6) 

entre 40% e 50%; e 6% (3) apresentaram percentual superior a 50%. Nos municípios de 

Teresina de Goiás 84,47% dos alunos estavam sem acesso à internet, seguido por Sítio D’ 

Abadia com 52,81% e Urutaí com 50,87% (GAEPE-GO, 2020). 

No mês de setembro, considerando o percentual de alunos sem acesso à internet, apenas 

2% (1) apresenta percentual de alunos sem acesso à internet menor que 20%, 52 % (26) 

apresentam percentual entre 20% e 30%, 30% (15) munícipios ficaram entre 30% e 40%, 6% 

(3) entre 40% e 50% e 5 apresentaram percentual superior a 50% (GAEPE-GO, 2020). 

Nota-se que o número de municípios com percentual superior a 50% aumentou de 3 (em 

agosto) para 5. Nesse ponto, cabe destacar que o município de Teresina de Goiás novamente 

apresentou o pior índice de conectividade, com 84,47% dos alunos sem acesso à internet. O 

município de Santa Rosa de Goiás apresentou o segundo pior índice (64,81%), vale ressaltar 

que não havia dados do município no mês de agosto de 2020 (GAEPE-GO, 2020). 

O município de Monte Alegre de Goiás apresentou o terceiro pior índice (60,70%), 

destaca-se que este município havia apresentado percentual de alunos sem internet de 46,95% 

no mês de agosto, ou seja, houve um aumento considerável. Os outros dois municípios com 

percentual superior a 50% são Sítio D'Abadia (53,14%) e Urutaí (50,97%), ambos apresentaram 

o percentual similar ao do mês de agosto (GAEPE-GO, 2020). 

No mês de outubro, 42% (21) municípios apresentam percentual de alunos sem acesso 

à internet menor entre 20% e 30%, 34% (17) apresentam percentual entre 30% e 40%, 14% (7) 

municípios ficaram entre 40% e 50% e 10% (5) apresentaram percentual superior a 50% 

(GAEPE-GO, 2020). 

Diante do cenário apresentado percebe-se que o quantitativo de alunos sem 

acessibilidade virtual é muito elevado, o que evidencia o não atingimento da equidade na 

disponibilização das atividades pedagógicas, nem a garantia do acesso à educação. Salienta-se 

que a não participação dos alunos nas aulas remotas por falta de acessibilidade virtual pode 
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provocar um aumento do abandono e da evasão escolar, especialmente dos alunos em condição 

de maior vulnerabilidade socioeconômica.  



51 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento regional engloba esforços crescentes das sociedades locais na 

elaboração de políticas territoriais, a fim de debater questões que incluem mudanças na 

composição da sociedade e alocação de recursos para diferentes setores econômicos, a fim de 

melhorar os indicadores de bem-estar econômico e social, tais como: desemprego, 

desigualdade, educação, saúde, moradia, dentre outros. Portanto, o desenvolvimento regional 

não está relacionado somente ao crescimento econômico, como também a fatores sociais, 

culturais, ambientais e políticos, de modo a fomentar uma melhoria na qualidade de vida. 

É possível observar tendências e transformações no mundo globalizado. Sabe-se, neste 

contexto, que a educação ocupa lugar singular e exige procedimentos técnicos e planejamento 

rigorosos, de modo a proporcionar ensino de qualidade a todos. Assim, como promotora de 

desenvolvimento regional, deve valer-se das TDICs, de modo a influenciar o processo de 

desenvolvimento regional. Além disso, a educação fomenta o progresso tecnológico, levando à 

eficiência na produção. 

No decorrer deste estudo, ficou evidente que a pandemia de Covid-19 trouxe transtornos 

significativos à educação brasileira, pois muitos estudantes deixaram de participar do processo 

de aprendizagem por falta de acesso à internet e ferramentas tecnológicas. Além disso, o cenário 

revelou a dificuldade de muitos docentes em utilizar recursos tecnológicos para poderem 

ministrar aulas remotas de maneiras adequada, dinâmica, atrativa e interativa. 

A despeito disso, pode-se citar como ponto positivo que o uso das TDICs no contexto 

de isolamento social reforçou a necessidade de a educação acompanhar os avanços 

tecnológicos, de modo a incrementar o ensino, visto que, atualmente, as inovações tecnológicas 

estão presentes em todos os âmbitos da vida, principalmente no meio profissional. 

As dificuldades vivenciadas durante o período de isolamento social devem servir de 

base para a busca de soluções plausíveis no âmbito educacional. Para tanto, é necessário 

possibilitar formação adequada aos docentes no que diz respeito ao uso das TDICs como 

recursos didáticos e pedagógicos e estabelecer políticas públicas que promovam o acesso de 

estudantes a esses recursos, a fim de diminuir as desigualdades sociais existentes, 

principalmente entre aqueles oriundos de escolas públicas. 

A gama de plataformas on-line e tecnologia relacionada com a educação pode se 

configurar como catalizador para a diminuição dos problemas referentes à educação brasileira, 

principalmente no ensino básico. Assim, o papel do professor de ensinar, de transmitir 

conhecimento, vem mudando, passando esse profissional a ocupar a posição de condutor do 
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processo de aprendizagem, daquele que instiga os estudantes a buscarem conhecimento. Neste 

cenário, o professor necessita aperfeiçoar-se tecnologicamente e entender o mundo no qual está 

vivendo. 

Toda essa dinâmica evidencia que o foco no ensino superior, enquanto solucionador dos 

problemas da educação brasileira, não demonstrou resultados significativos, posto que a 

educação básica necessita de cuidados. Os investimentos em educação no Brasil não são baixos; 

pelo contrário, são investimentos significativos, uma vez que o percentual do PIB destinado à 

área se compara às grandes economias mundiais, sendo melhores do que muitas delas. Contudo, 

o emprego e a utilização desses recursos estão abaixo do aceitável.  

É notório que, no Brasil, as políticas educacionais, sociais e econômicas beiram a 

morosidade. Além disso, no cenário pandêmico, a escola demonstrou não estar preparada para 

o uso da tecnologia com eficiência e eficácia, evidenciando que as políticas sociais ainda são 

ineficientes. 

O emprego de tecnologias, em especial as tecnologias digitais da informação e da 

comunicação, pode contribuir significativamente para o desenvolvimento de pessoas; 

consequentemente para o desenvolvimento social e econômico de uma determinada região, 

mediante a criação de postos de trabalho que exigem pessoal qualificado.  

No cenário atual, pós-pandemia, o uso das TDICs pode facilitar o processo ensino-

aprendizagem e incluir os cidadãos. Todavia, as tecnologias empregadas devem estar voltadas 

para essas finalidades, contribuindo para o desenvolvimento das capacidades dos indivíduos, 

bem como para o desenvolvimento social, econômico e regional. 

Compreende-se que um sistema educacional que valoriza as TDICs tende a fomentar o 

progresso tecnológico; por conseguinte, o sistema produtivo. Para que isso ocorra, devem ser 

consideradas as necessidades locais e regionais, na busca de solução para os problemas que se 

apresentam. Para isso, a ação do Estado deve ser eficiente, por meio de políticas públicas que 

valorizem a educação, que a veja como meio de progresso social e econômico. 

Em Goiás, a falta de acessibilidade virtual dos alunos pode comprometer o acesso aos 

conteúdos pedagógicos criando lacunas no aprendizado. Garantir a equidade de acesso é 

fundamental para permitir a continuidade do processo ensino aprendizagem nesse processo de 

hibridização (ensino presencial e ensino remoto), o que leva à necessidade de adoção de 

medidas por parte de instâncias de governo visando à garantia dos direitos de crianças e 

adolescentes à educação. 

Salienta-se que, de um modo geral, a expectativa é de que educação se correlacione 

positivamente com o nível de riqueza de um país, o que pode ser medidos por indicadores 
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econômicos, como o PIB, e indicadores relacionados com o padrão de vida, como a expectativa 

de vida. Sabe-se que o indicador de desenvolvimento humano considera as médias obtidas dos 

aspectos econômicos, de saúde e educacionais, por exemplo. Neste sentido, considerando a 

educação, um país mostra que está se desenvolvendo quando os índices educacionais se 

mostram mais elevados. 
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